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dJÉTO DÉRESOLUÇÃO N° 

Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara 
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Parlamentar em Defesa dos Consumidores de 
Energia Elétrica e Combustíveis, e dá outras 
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o 

o 

A Câmara Municipal de São Paulo R ESOLV E: 

5.5 

Art. 2° Constitui-se como finalidade da Frente Parlamentar em Defesa dos Consumidores de, 
Energia Elétrica e Combustíveis criar um espaço de debate para o melhoramento dc? 

t2 atendimento e do serviço prestado aos consumidores da cidade de São Paulo. 

Art. 3° Compete à Frente Parlamentar em Defesa dos Consumidores de Energia Elétrica 
Combustíveis do Município de São Paulo: 

I - estudar, avaliar e discutir proposta para o melhoramento dos preços dos serviços dél 
energia elétrica e o preço dos combustíveis; 

II - receber sugestões, propostas, estudos e indicações e consultas pertinentes, com eg 
objetivo de subsidiar debates que envolvem a proposta, divulgando seus resultados pôr 
meio de publicações no Diário Oficial da Cidade. 

III - promover a articulação entre às entidades representativas da sociedade, em prol da 
causa; 

IV - elaborar estudos e promover ações parlamentares que visem ao aperfeiçoamento do 
serviço público prestado à população paulistana; 

V - promover o intercâmbio com parlamentares, entidades ou grupos de outros municípios, 
Estados da Federação ou de outros países, visando a troca de r2r1 _91,09dR.s,,fé, :eriprsPit 
de políticas públicas utilizadas para melhorar o atendimento e .d- )51.gàtbOd âo 
consumidor. 

Art. 1° Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, em caráter temporário ate, 
o término desta Legislatura, a Frente Parlamentar em Defesa dos Consumidores de Energi? 
Elétrica e Combustíveis. 

1 
	

12 JUN 2012 
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N° de./9-  I 
Folha n°  t2 	do proc. 

Adelina Cicone - A Patiaterintar 
F. 00.406 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura 

Art. 40  A Frente Parlamentar em Defesa dos Consumidores de Energia Elétrica e 
Combustíveis do Município de São Paulo será composta, de forma pluripartidária, por 
Vereadores que a ela aderirem voluntariamente. 

Art. 5° As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas e ocorrerão periodicamente, nas 
datas e locais estabelecidos por seus membros. 

§1° As reuniões de que trata o caput deste artigo serão abertas e poderão contar com a 

O 	participação de entidades representativas do segmento, da sociedade civil e individuais com 
interesse no tema. 

§ 2° Para possibilitar a mais ampla participação da sociedade civil, a Frente Parlamentar 
publicará relatórios de suas atividades, como reuniões, seminários, simpósios e encontros. 

Art.6° As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art.7° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 

AURÉLI 	MURA 
Vereadlbr 
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Rilha h° 	3- -do  proc. 

Adelina CiCone - ss. PeiMmentar 
RF. 100.406 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura 

JUSTIFICATIVA 

A frente Paramentar em defesa dos consumidores de energia elétrica e combustíveis 
objetiva discutir a problemática dos preços e pela praticaidas maiores tarifas de energia do 
mundo, apesar de o País ter um dos menores custosde produção. A sociedade cobra 
qualidade e energia mais barata. É o momento do setor elétrico se planejar para enfrentar 
os desafios da maior cidade do País. 

O Brasil tem como padrão energético a hidroeletricidade. Do total de energia produzida no 
país, 85% é hidráulica, que é obtida a partir da energia potencial de uma massa de água, 
pois o Brasil possui os maiores e melhores rios do planeta. É também um dos maiores 
potenciais do mundo em geração de energia hidrelétrica, cerca de 260 mil megawatts. Deste 
potencial, 74,4 mil já estão sendo utilizados. Mundo afora, o padrão de energia está 
baseado em combustíveis fósseis, sobretudo, o petróleo. Como as reservas de petróleo não 
são renováveis, a energia se transformou em um dos principais problemas para a 
sustentação do modelo de sociedade dos países ricos 

Sob essa premissa, a frente buscará explicações sobre a problemática dos preços. Os 
consumidores de energia elétrica e combustíveis estão desamparados de uma bancada que 
os torne mais fortes, mais capazes de fazer valer seus pontos de vista. As elevadas taxas 
de aumento tarifário que tem ocorrido e as restrições regulatórias para maior liberdade 
comercial desses usuários, tem a ver com a falta de um núcleo agregador, com a frente que 
será criada. Os debates iniciais da nova Frente terão como foco a renovação das 
concessões de energia elétrica que vencerão a partir de 2015. 

O consumo de energia nas residências brasileiras subiu 7,3% no quarto mês do ano, em 
comparação ao mesmo período do ano passado, segundo os dados da Empresa de 
Pesquisa Energética. No geral, o consumo de energia elétrica totalizou 38.161 GWh no mês 
passado, um aumento de 5,9% em relação ao mesmo período de 2011. 

Com isso, a Frente promoverá a defesa dos consumidores, buscando elementos para 
garantir uma energia elétrica a custos compatíveis com os vigentes internacionalmente, 
sensibilizando o governo a impor novas condições tarifárias, e depois trabalhar na 
diminuição gradativa ano a ano. Com  relação à redução na tarifa do combustível, o preço é 
nacional e, a única saída é a redução dos t utos, assim, reduzindo o preço final ao 
consumidor. II 

AURÉLIOMURA 
Vereador 

Viaduto Jacarei, 100 — 3 0  andar — sala 304 — Bela Vista — CEP 01319-900 — SP — Tel. 3396-4286. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PR 0006/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.00v.brileoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 8.631, de 4 de março de 1993, que dispõe sobre a fixação dos níveis das 
tarifas para o serviço público de energia elétrica, extingue o regime de remuneração 
garantida e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 10.848, de 15 de março de 2004, que dispõe sobre a comercialização de 
energia elétrica, altera as Leis n° 5.655, de 20 de maio de 1971, 8.631, de 4 de março de 
1993,9.074, de 7 de julho de 1995,9.427, de 26 de dezembro de 1996, 9.478,de 6 de agosto 
de 1997, 9.648, de 27 de maio de 1998, 9.991, de 24 de julho de 2000, 10.438, de 26 de 
abril de 2002, e dá outras providências (cópia parcial); 

- Lei Federal n° 12.212, de 20 de janeiro de 2010,que dispõe sobre a Tarifa Social de 
Energia Elétrica; altera as Leis n° 9.991, de 24 de julho de 2000, 10.925, de 23 de julho de 
2004, e 10.438, de 26 de abril de 2002; e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.029, 13/07/2005 , que dispõe sobre proteção e defesa do usuário do 
serviço público do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.173, de 26 de junho de 2006, que estabelece indicadores de 
desempenho relativos à qualidade dos serviços públicos no Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.410, de 11 de julho de 2011, que institui boas práticas e padrões de 
qualidade no atendimento ao usuário de serviços públicos na cidade de São Paulo e dá 

O outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Ã Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 25 de junho de 2012. 

SCQbAb 
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
O SP 244.472 

Cai de Carvalho Giannini 
Setor de Pesq. e Análise Prévia 

B/SP 55.289 
Procurador pervis 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.nov.br  
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L8631 	 Page 1 of 6 

Mensagem de veto 
Texto compilado  

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.631, DE 4 DE MARCO DE 1993. 

Dispõe sobre a fixação dos níveis das tarifas pará o 
serviço público de energia elétrica, extingue o regime de 
remuneração garantida e dá outras providências. 

o 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1° Os níveis das tarifas de fornecimento de energia elétrica a serem cobradas de consumidores 
finais serão propostos pelo concessionário, ao Poder Concedente, que os homologará, observado o disposto 
nesta Lei. 

§ 1° A ausência de manifestação de inconformidade do Poder Concedente, no prazo de quinze dias 
após a apresentação da proposta pelo concessionário, representará a homologação da mesma. 

§ 2° Os níveis das tarifas a que se refere o "caput" deste artigo corresponderão aos valores necessários 
para a cobertura do custo do serviço de cada concessionário distribuidor, segundo suas características 
específicas, de modo a garantir a prestação dos serviços adequados. 

§ 3° No custo do serviço mencionado no parágrafo anterior, além dos custos específicos dos 
concessionários públicos e privados, serão obrigatoriamente incluídos os valores relativos aos preços de 
energia elétrica comprada aos concessionários supridores, inclusive o transporte da energia gerada pela 
ITAIPU BINACIONAL, os relativos às quotas anuais da Reserva Global de Reversão - RGR, ao rateio do 
custo de combustíveis e às compensações financeiras pela utilização de recursos hídricos devidos por 
usinas próprias. 

§ 4° Respeitado o valor médio das tarifas de fornecimento, devidamente homologado na forma do 
disposto neste artigo, fica facultado ao concessionário distribuidor promover alterações compensatórias entre 
os níveis das tarifas de fornecimento relativos a cada classe de consumidor final. 

Art. 2° Os níveis das tarifas a serem praticadas no suprimento de energia elétrica serão propostos pelo 
concessionário supridor e homologados pelo Poder Concedente, como dispõe esta Lei. 

§ 1° A ausência de manifestação de inconformidade do Poder Concedente, no prazo de quinze dias 
após a apresentação da proposta pelo concessionário, representará a homologação da mesma. 

§ 2° Os níveis das tarifas a que se refere o "caput" deste artigo corresponderão aos valores necessários 
para cobertura do custo do serviço de cada concessionário supridor, segundo suas características 
específicas, de modo a garantir a prestação dos serviços adequados. 

§ 3° No custo do serviço mencionado no parágrafo anterior, serão obrigatoriamente incluídos os valores 
relativos às quotas anuais da Reserva Global de Reversão - RGR e às compensações financeiras pela 
utilização de recursos hídricos. 

§ 4° As tarifas de suprimento terão vigência sobre os consumos e demandas ocorridos a partir da data 
de sua homologação pelo Poder Concedente. 

elétrica. (Revogado pela Lei n° 9.648, de 1998) 

lei:—(Revogado pela Lei n° 9.648, de 1998) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8631.htm 
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(Revogado pela Lei n 9.648, de 

(Revogado pela Lei n° 

1998)  

9.648, de 1998) 

L8631 

(Revogado pela Lei n° 9.648, de 1998)  

eertettrytidefee-feeis(Revogado  pela Lei n° 9.648, de 1998) 

Art. 4° Os concessionários reajustarão periodicamente os valores das tarifas mediante a utilização de 
fórmulas paramétricas e respectivos índices, conforme o que dispuser o regulamento desta Lei. 

Art. 5° A revisão dos níveis das tarifas obedecerá a legislação específica. 

Art. 6° Os concessionários inadimplentes com a União e suas entidades, os Estados e suas entidades, 
os Municípios e suas entidades, a Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRAS, e suas controladas e 
demais empresas concessionárias do serviço público de energia elétrica ou os que não tenham celebrado os 

O 

	

	
contratos de suprimento a que se refere o art. 3° desta Lei, não poderão receber recursos ou garantias, de 
qualquer natureza, da União e das entidades por ela controladas direta ou indiretamente. 

Art. 7° O regime de remuneração garantida e, em conseqüência, a Conta de Resultados a Compensar - 
CRC e a Reserva Nacional de Compensação de Remuneração - RENCOR, ficarão extintos na data de 
publicação do decreto regulamentador desta Lei. 

§ 1° A extinção da CRC e da RENCOR não exime os concessionários inadimplentes de quitar os 
respectivos débitos. 

Lci 	n°8.200, dc 28 de junho de 1001. 

§ 2° Os concessionários que já tiverem firmado, até 30 de junho de 1993, o contrato de suprimento, a 
que se refere o art. 3° desta Lei, poderão transferir, à sua opção, para outros concessionários e para ITAIPU 
BINACIONAL, parcelas dos seus saldos credores de CRC, acumulados até 18 de março de 1993,. excluídos 
os efeitos da correção monetária especial a que se refere o art. 2° da Lei n° 8.200, de 28 de junho de 1991. 

O 	(Redação dada pela Lei n° 8.724, de 28/10/1993)  

§ 3° As parcelas dos saldos credores das CRC, referidas no parágrafo anterior, serão destinadas à 
quitação, mediante encontro de contas de débitos vencidos até 31 de dezembro de 1992, obedecida a 
seguinte ordem: 

a) relativos ao suprimento e ao transporte de energia elétrica gerada por Itaipu Binacional; 

b) relativos ao suprimento de energia elétrica gerada por outros concessionários supridores; 

c) remanescentes da RENCOR; 

d) relativos aos suprimentos de combustíveis fósseis." 

§ 4° Após o encontro de contas efetuado na forma do parágrafo anterior, os detentores de créditos de 
CRC poderão compensá-los com os seguintes ativos da União, existentes em 31 de dezembro de 1992: 
(Redação dada pela Lei n° 8.724, de 28/10/1993)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L863  1tm 
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Page 3 of 6 

a) créditos a receber de compromissos internos e externos cujas garantias foram • •• .Iidas, 	nião.  
(Incluído pela Lei n°8.724, de 28/10/1993) 

b) créditos a receber relativos a impostos federais; (Incluído pela Lei n° 8.724, de, iftiii -9931",.  
: 

c) créditos a receber relativos à RGR; e (Incluído pela Lei n°8.724, de 28/10/199à) —  ' 

d) outros ativos a critério do Ministério da Fazenda. (Incluído pela Lei n°8.724, de 28110/1993) 

anterior. 

§ 5° Sobre o total dos créditos de CRC será considerado um redutor de 25% (vinte e cinco por cento), 
aplicado quando de sua efetiva utilização, incidindo tão somente sobre a CRC formada em cada 
concessionário, devidamente reconhecida pelo DNAEE. (Redação dada pela Lei n° 8.724, de 28/10/19931 

§ 6° Os eventuais saldos de CRC, remanescentes em 30 de junho de 1993, após as compensações 

O autorizadas por esta Lei, poderão ser utilizados, durante o período da respectiva concessão ou em seu 
término, na forma e para os fins estabelecidos pelo Ministério da Fazenda, ouvido o Ministério de Minas e 
Energia. 

§ 70  (VETADO.) 

§ 7° A ELETROBRÁS receberá créditos de CRC de que sejam titulares concessionários de energia 
elétrica, para compensação de débitos vencidos relativos a contratos de financiamentos com ela celebrados, 
podendo utilizar tais ativos para efeitos do que estabelecem as alíneas "a" e "c" do § 4° e para outras 
compensações em condições e critérios a serem estabelecidos pelo Ministério da Fazenda, ouvido o 
Ministério de Minas e Energia. (Redação dada pela Lei n°8.724. de 28/10/1993) 

§ 8° Os saldos de CRC após as compensações previstas nos §§ 3 0  e 4° poderão ser utilizados para 
quitação de débitos existentes em 31 de maio de 1993, relativos ao suprimento e ao transporte de energia 

O  elétrica gerada por ITAIPU BINACIONAL e ao suprimento de eletricidade gerada por outros concessionários 
supridores. (Redação dada pela Lei n° 8.724, de 28/10/1993) 

§ 9° Os eventuais saldos remanescentes de CRC, após compensações autorizadas por esta Lei, ou 
aqueles existentes em virtude de não opção nos termos dos parágrafos anteriores, poderão ser utilizados 
durante o período da respectiva concessão, com a redução prevista no § 5°, na forma e para os fins 
estabelecidos pelo Ministério da Fazenda, por proposta do Ministério de Minas e Energia, ou liquidados 
integralmente, ao término da concessão, de acordo com a legislação vigente. (Incluído pela Lei n° 8.724, de 
28/10/1993)  

§ 10. O Ministério da Fazenda fica autorizado a securitizar o saldo remanescente de CRC, 
exclusivamente após realizadas as compensações previstas nesta Lei, ou quando não houver débitos 
compensáveis, por solicitação expressa do concessionário e com anuência prévia do Departamento Nacional 
de Águas e Energia Elétrica - DNAEE, para utilização em condições e finalidades a serem estabelecidas por 
esse Ministério. (Incluído pela Lei n°8.724, de 28/10/1993)  

§ 11. Os créditos de CRC, decorrentes das compensações realizadas na forma desta Lei, serão 
registrados no patrimônio líquido como subvenção para investimento à conta de "Reserva de Capital. 
(Incluído pela Lei n° 8.724, de 28/10/1993)  

§ 12. Os lançamentos efetuados com valores de CRC decorrentes da aplicação do disposto nesta Lei 
não serão considerados para efeitos de tributação do imposto sobre a renda de pessoa jurídica titular da 
conta e demais tributos e contribuições. (Incluído pela Lei n° 8.724, de 28/10/1993)  

Fobta 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/Leis/L8631.htm 	 25/6/2012 
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§ 13. As utilizações dos eventuais saldos de CRC existentes após as compensações previstas nesta Lei 
terão o mesmo tratamento econômico, fiscal e contábil quando de sua utilização, observado o que dispõe o § 
9°. (Incluído pela Lei n° 8.724, de 28/10/1993)  

§ 14. As empresas obrigadas a avaliar seus investimentos em sociedades controladas ou coligadas pelo 
valor do patrimônio líquido deverão reconhecer contabilmente os efeitos decorrentes das compensações de 
CRC registradas nas concessionárias como subvenção para investimento, em conta de "Reserva 	Capital". 
(Incluído pela Lei n° 8.724, de 28/10/1993) 

§ 15. A redução definida no § 5 0  será contabilizada na conta de CR 
extrapatrimonial do concessionário. (Incluído pela Lei n° 8.724, de 28/10/1993)  

Art. 8°  Fica estendido a todos os concessionários distribuidores o rateio do custo de consumb de 
combustíveis, incluindo o de biodiesel, para geração de energia elétrica nos sistemas isolados, sem prejuízo 
do disposto no §3.2  do art. 11 da Lei n 2  9.648, de 27 de maio de 1998. (Redação dada pela Lei n° 10.848, de 
2004)  

o 
§ 1 2  (VETADO) (Renumerado do parágrafo único pela Lei n° 10.833, de 29.12.2003) 

pela Lei n° 12.111, de 2009) 

pela Lei n°12.111. de 2009)  

(Revogado pela Lei n°12.111, de 2009) 

(Revogado pela Lei n° 12.111, de 2009) 
	  (Revogado 

pela Lei n° 12.111, de 2009) 

C) 	12.111, de 2009)  

   

(Revogado pela Lei n° 

   

   

Art. 9° O art. 4° e seus parágrafos da Lei n° 5.655, de 20 de maio de 1971,  com a redação dada pelo 
Decreto n° 2.432, de 17 de maio de 1988, passam a vigorar com a seguinte redação: (Vide Lei n° 9.648, de 
1998)  

"Art. 4° Serão computadas no custo do serviço das empresas concessionárias, supridoras e 
supridas, quotas anuais da reversão, com a finalidade de prover recursos para reversão, 
encampação, expansão e melhoria dos serviços públicos de energia elétrica. 

§ 1° A quota anual de reversão, a ser fixada pelo Poder Concedente, corresponde ao produto 
de até três por cento incidente sobre o investimento do concessionário composto pelo saldo 
"pro-rata tempore", nos exercícios de competência, do Ativo Imobilizado em Serviço, não se 
computando o Ativo Intangível, bem como deduzindo-se a Depreciação Acumulada, as 
Doações e Subvenções para Investimentos e Obrigações Especiais, Reversão, Amortização, 
Contribuição do Consumidor e Participação da União. 

§ 2° O Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica - DNAEE, do Ministério de Minas e 
Energia, fixará, nos termos da legislação em vigor e nos períodos de competência, os valores 
da quota anual de reversão para cada concessionário. 

(Revogado 
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(Revogado pela Lei n 9.069, 
de 29/06/1995) 
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§ 3° Os concessionários de serviços públicos de energia elétrica, depositarão mensalmente, até 
o dia quinze de cada mês seguinte ao de competência, em agência do Banco do Brasil S.A., as 
parcelas duodecimais de sua quota anual de reversão na conta corrente da Centrais Elétricas r\  
Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS - Reserva Global de Reversão - RGR. 

FoRr..e,56.,,L I ,),(j.-; 

§ 4° A ELETROBRÁS destinará os recursos da RGR aos fins estipulados ieste áfflo,%86sive 
à concessão de financiamento às empresas concessionárias, para exp riãõcé",ffiertíbria dos 
serviços públicos de energia elétrica e para reativação do programa de co ierva06 	drie - 	- 1r2 
elétrica, mediante projetos específicos. 

§ 50  A ELETROBRÁS procederá a correção mensal da RGR de acordo com os índices de 
correção dos ativos permanentes e creditará a essa reserva juros de cinco por cento ao ano 
sobre o montante corrigido dos recursos utilizados. Os rendimentos dos recursos não utilizados 
reverterão, também, à conta da RGR. 

§ 6° Ao DNAEE serão destinados dois por cento dos recursos da RGR, devidamente corrigidos 
monetariamente, para custear seus dispêndios com projetos e atividades relativos a hidrologia, 
hidrometeorologia, operação de rede hidrometeorolõgica nacional e fiscalização das 
concessões de energia elétrica. 

§ 70  A ELETROBRÁS destinará anualmente, observado o percentual mínimo a ser estabelecido 
em regulamento, recursos da RGR arrecadada para financiamento de programas de 
eletrificação rural. 

§ 8° Os recursos do Fundo de Reversão investidos pelos concessionários na expansão e 
melhoria dos sistemas até 31 de dezembro de 1971, bem como as retenções da Reserva 
Global de Reversão - RGR, efetuadas até 31 de dezembro de 1992, serão corrigidos 
monetariamente pelos mesmos índices de correção dos ativos permanentes dos 
concessionários do serviço público de energia elétrica e vencerão juros de cinco por cento ao 
ano, sobre o montante mensalmente corrigido, os quais serão depositados em nome da 
ELETROBRÁS." 

eefttrate-fespeetiver 

fcccbimcnto 	dc =ursos provcnicntes da CCC, GIDE e RCR. (Rcdação dada pcla Lci n° 10.702  de 
11.11.2003) 

Art. 10. O inadimplemento, pelas concessionárias, pelas permissionárias e pelas autorizadas, no 
recolhimento das parcelas das quotas anuais de Reserva Global de Reversão - RGR, Programa de Incentivo 
às Fontes Alternativas de Energia Elétrica - PROINFA, Conta de Desenvolvimento Energético - COE, Conta 
de Consumo de Combustíveis - CCC, compensação financeira pela utilização de recursos hídricos e outros 
encargos tarifários criados por lei, bem como no pagamento pela aquisição de energia elétrica contratada de 
forma regulada e da Itaipu Binacional, acarretará a impossibilidade de revisão, exceto a extraordinária, e de 
reajuste de seus níveis de tarifas, assim como de recebimento de recursos provenientes da RGR, CDE e 
CCC. (Redação dada pela Lei n° 10.848, de 2004)  

Art. 12. A critério de cada concessionário, e por um prazo de cento e oitenta dias a partir da assinatura 
do contrato de suprimento, o Poder Concedente poderá continuar fixando os níveis das tarifas de 
fornecimento de energia elétrica a serem cobrados aos consumidores, em sua respectiva área de concessão. 
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Art. 13. O concessionário de serviço público de distribuição de energia elétrica criará no âmbito de sua 
área de concessão, Conselho de Consumidores, de caráter consultivo, composto por igual número de 
representantes das principais classes tarifárias, voltado para orientação, análise e avaliação das questões 
ligadas ao fornecimento, tarifas e adequacidades dos serviços prestados ao consumidor final. 

Art. 14. Ficam autorizados os concessionários a contratarem com seus consumidores fornecimentos que 
tenham por base tarifas diferenciadas, que contemplem o custo do respectivo atendimento, o 	existência 
de energia elétrica temporariamente excedente. 	 Folha n° 	 do 

Art. 15. Fica a ELETROBRÁS autorizada a alienar as entidades do Poder  
que possui de empresas concessionárias de serviço público de distribuição de rwfgkéleica r  ac,Irnitic,1:9Ç  

	

,,: 	
, manutenção de participação acionária minoritária. 	 ; 

Art. 16. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de trinta dias. 

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogados o art. 1° e a alínea "e" do § 2° do 
art. 2° da Lei n° 5.655, de 20 de maio de 1971, com a redação dada pelo Decreto-lei n° 1.506, de 23 de 
dezembro de 1976; o parágrafo único do art. 7 0  da Lei n° 5.899, de 5 de julho de 1973; os arts. 1°, r. 3° e 13 
do Decreto-lei n° 2.432, de 17 de maio de 1988; a alínea "d" do art. 4° do Decreto-lei n° 1.383, de 26 de 
dezembro de 1974, e demais disposições em contrário. 

Brasília, 4 de março de 1993; 172° da Independência e 105° da República. 

ITAMAR FRANCO 
Paulino Cícero de Vasconcellos 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 29.1.1993 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

F: 
t7/ 

LEI NP 10 	 • rrea .848, DE 15 DE MARCO DE 2004. 
5 

Dispõe sobre a comercialização de ener9la elétrica, 
altera as Leis no. 5.655, de 20 de maio de 1971, 
8.631, de 4 de março de 1993, 9.074, de 7 de julho de 
1995, 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 9.478, de 6 
de agosto de 1997, 9.648, de 27 de maio de 1998, 
9.991, de 24 de julho de 2000, 10.438, de 26 de abril 
de 2002, e dá outras providências. 

Vide texto compilado 

Conversão da MPv n° 144, de 2003 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2  A comercialização de energia elétrica entre concessionários, permissionários e autorizados de 
serviços e instalações de energia elétrica, bem como destes com seus consumidores, no Sistema Interligado 
Nacional - SIN, dar-se-á mediante contratação regulada ou livre, nos termos desta Lei e do seu regulamento, 
o qual, observadas as diretrizes estabelecidas nos parágrafos deste artigo, deverá dispor sobre: 

I - condições gerais e processos de contratação regulada; 

II - condições de contratação livre; 

III - processos de definição de preços e condições de contabilização e liquidação das operações 
realizadas no mercado de cudo prazo; 

IV - instituição da convenção de comercialização; 

V - regras e procedimentos de comercialização, inclusive as relativas ao intercâmbio internacional de 
energia elétrica; 

VI - mecanismos destinados à aplicação do disposto no art. 32, inciso X, da Lei n2  9.427, de 26 de 

1:5 	
dezembro de 1996, por descumprimento do previsto neste artigo; 

VII - tratamento para os serviços ancilares de energia elétrica e para as restrições de transmissão; 

VIII - mecanismo de realocação de energia para mitigação do risco hidrológico; 

IX - limites de contratação vinculados a instalações de geração ou à importação de energia elétrica, 
mediante critérios de garantia de suprimento; 

X - critérios gerais de garantia de suprimento de energia elétrica que assegurem o equilíbrio adequado 
entre confiabilidade de fornecimento e modicidade de tarifas e preços, a serem propostos pelo Conselho 
Nacional de Política Energética - CNPE; e 

XI - mecanismos de proteção aos consumidores. 

§ 1 2  A comercialização de que trata este artigo será realizada nos ambientes de contratação regulada e 
de contrafação livre. 

§ 22  Submeter-se-ão à contratação regulada a compra de energia elétrica por concessionárias, 
permissionárias e autorizadas do serviço público de distribuição de energia elétrica, nos termos do art. 2 2  
desta Lei, e o fornecimento de energia elétrica para o mercado regulado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.848.htm 	 25/6/2012 

M
at

ér
ia

 P
R 

6/
20

12
. R

UB
EM

 D
AV

I R
O

M
AN

CI
NI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 13
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§ 32  A contratação livre dar-se-á nos termos do art. 10 da Lei n 2  9.648, de 27 de maio de 1998, 
mediante operações de compra e venda de energia elétrica envolvendo os agentes concessionários e 
autorizados de geração, comercializadores e importadores de energia elétrica e os consumidores que 
atendam às condições previstas nos arts. 15 e 16 da Lei n 2  9.074, de 7 de julho de 1995, com a redação 
dada por esta Lei. 

§ 42  Na operação do Sistema Interligado Nacional — SIN, serão considerados: Folha n 

I - a otimização do uso dos recursos eletroenergéticos para o atendimento; CS4.4.0sgos 	rga, 
considerando as condições técnicas e econômicas para o despacho das usinas; i! Scl; 	r: ren -Nra 

II - as necessidades de energia dos agentes; 

III - os mecanismos de segurança operativa, podendo incluir curvas de aversão ao risco de deficit de 
energia; 

IV - as restrições de transmissão; 

V - o custo do deficit de energia; e 

VI - as interligações internacionais. 

§ 52  Nos processos de definição de preços e de contabilização e liquidação das operações realizadas 
no mercado de curto prazo, serão considerados intervalos de tempo e escalas de preços previamente 
estabelecidos que deverão refletir as variações do valor econômico da energia elétrica, observando inclusive 
os seguintes fatores: 

I - o disposto nos incisos I a VI do § 42  deste artigo; 

II - o mecanismo de realocação de energia para mitigação do risco hidrológico; e 

III - o tratamento para os serviços ancilares de energia elétrica. 

§ 62  A comercialização de que trata este artigo será realizada nos termos da Convenção de 
Comercialização, a ser instituída pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, que deverá prever: 

I - as obrigações e os direitos dos agentes do setor elétrico; 

II - as garantias financeiras; 

III - as penalidades; e 

IV - as regras e procedimentos de comercialização, inclusive os relativos ao intercâmbio internacional de 
energia elétrica. 

§ 72  Com vistas em assegurar o adequado equilíbrio entre confiabilidade de fornecimento e modicidade 
de tarifas e preços, o Conselho Nacional de Política Energética — CNPE proporá critérios gerais de garantia 
de suprimento, a serem considerados no cálculo das energias asseguradas e em outros respaldos físicos 
para a contratação de energia elétrica, incluindo importação. 

§ 82  A comercialização de energia elétrica de que trata este artigo será feita com a observância de 
mecanismos de proteção aos consumidores, incluindo os limites de repasses de custo de aquisição de 
energia elétrica de que trata o art. 22  desta Lei. 

§ 92  As regras de comercialização previstas nesta Lei aplicam-se às concessionárias, permissionárias e 
autorizadas de geração, de distribuição e de comercialização de energia elétrica, incluindo as empresas sob 
controle federal, estadual ou municipal. 
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Art. 22  As concessionárias, as permissionárias e as autorizadas de serviço público de distribuição de 
energia elétrica do Sistema Interligado Nacional — SIN deverão garantir o atendimento à totalidade de seu 
mercado, mediante contratação regulada, por meio de licitação, conforme regulamento, o qual, observadas 
as diretrizes estabelecidas nos parágrafos deste artigo, disporá sobre: 

I - mecanismos de incentivo à contratação que favoreça a modicidade tarifária; 

II - garantias; 

III - prazos de antecedência de contratação e de sua vigência; 

IV - mecanismos para cumprimento do disposto no inciso VI do art. 2 2  da Lei n2  9.478 de 6 de osto 
de 1997, acrescido por esta Lei; 

V - condições e limites para repasse do custo de aquisição de energia elétrica para os consumidores 
finais; 

VI - mecanismos para a aplicação do disposto no art. 32, inciso X, da Lei n 2  9.427, de 26 de dezembro 
de 1996, por descumprimento do previsto neste artigo. 

§ 1 2  Na contratação regulada, os riscos hidrológicos serão assumidos conforme as seguintes 
modalidades contratuais: 

I - pelos geradores, nos Contratos de Quantidade de Energia; 

II - pelos compradores, com direito de repasse às tarifas dos consumidores finais, nos Contratos de 
Disponibilidade de Energia. 

§ 22  A contratação regulada de que trata o caput deste artigo deverá ser formalizada por meio de 
contratos bilaterais denominados Contrato de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado — CCEAR, 
celebrados entre cada concessionária ou autorizada de geração e todas as concessionárias, permissionárias 
e autorizadas do serviço público de distribuição, devendo ser observado o seguinte: 

I - as distribuidoras serão obrigadas a oferecer garantias; 

II - para a energia elétrica proveniente de empreendimentos de geração existentes, início de entrega no 
ano subseqüente ao da licitação e prazo de suprimento de no mínimo 3 (três) e no máximo 15 (quinze) anos; 

O III - para a energia elétrica proveniente de novos empreendimentos de geração, início de entrega no 3 2  
(terceiro) ou no 5 2  (quinto) ano após a licitação e prazo de suprimento de no mínimo 15 (quinze) e no máximo 
35 (trinta e cinco) anos. 

IV - o início da entrega da energia objeto dos CCEARs poderá ser antecipado, mantido o preço e os 
respectivos critérios de reajuste, com vistas no atendimento à quantidade demandada pelos compradores, 
cabendo à ANEEL disciplinar os ajustes nos contratos, de acordo com diretrizes do Ministério de Minas e 
Energia. (Incluído pela Lei n° 11.488, de 2007)  

§ 32  Excetuam-se do disposto no § 2 2  deste artigo as licitações de compra das distribuidoras para 
ajustes, em percentuais a serem definidos pelo Poder Concedente, que não poderão ser superiores a 5% 
(cinco por cento) de suas cargas, cujo prazo máximo de suprimento será de 2 (dois) anos. 

§ 42  Com vistas em assegurar a modicidade tarifária, o repasse ás tarifas para o consumidor final será 
função do custo de aquisição de energia elétrica, acrescido de encargos e tributos, e estabelecido com base 
nos preços e quantidades de energia resultantes das licitações de que trata o § 2 2  deste artigo, ressalvada a 
aquisição de energia realizada na forma do § 82  deste artigo. 

§ 52  Os processos licitatórios necessários para o atendimento ao disposto neste artigo deverão 
contemplar, dentre outros, tratamento para: 
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I - energia elétrica proveniente de empreendimentos de geração existentes; 

II - energia proveniente de novos empreendimentos de geração; e 

III - fontes alternativas. 

§ 62  Entendem-se como novos empreendimentos de geração aqueles que ,atél:o-irtícioçde- 	sso, 
público licitatório para a expansão e comercialização da oferta de energia elétrica: (Redação dada tela Lei 
n°11.943, de 2009)  

I - não sejam detentores de outorga de concessão, permissão ou autorização; ou 

II - sejam parte de empreendimento existente que venha a ser objeto de ampliação, restrito ao 
acréscimo de capacidade. 

§ 72  A licitação para a expansão da oferta de energia prevista no inciso II do § 5 2  deste artigo deverá ser 
específica para novos empreendimentos ou ampliações, sendo vedada a participação de empreendimentos 
de geração existentes, ressalvado o disposto no § 7 2-A. (Redação dada pela Lei n° 11.943, de 2009)  

§ 72-A. Poderão participar das licitações, para expansão da oferta de energia, os empreendimentos de 
geração que tenham obtido outorga de autorização da Aneel ou de concessão oriunda de sistema isolado, 
desde que atendam aos seguintes requisitos: 

I — não tenham entrado em operação comercial; ou 

II - (VETADO) (Incluído pela Lei n° 11.943, de 20091 

§ 82  No atendimento à obrigação referida no caput deste artigo de contratação da totalidade do 
mercado dos agentes, deverá ser considerada a energia elétrica: 

I- contratada pelas concessionárias, pelas permissionárias e pelas autorizadas de distribuição de 
energia elétrica até a data de publicação desta Lei; e 

II - proveniente de: 

a) geração distribuída, observados os limites de contratação e de repasse às tarifas, baseados no valor 
de referência do mercado regulado e nas respectivas condições técnicas; 

b) usinas que produzam energia elétrica a partir de fontes eólicas, pequenas centrais hidrelétricas e 
biomassa, enquadradas na primeira etapa do Programa de Incentivo ás Fontes Alternativas de Energia 
Elétrica - PROINFA; ou 

e)-Ite~eteienek 

c) Itaipu Binacional; ou (Redação dada pela Lei n° 12.111, de 2009)  

d) Angra 1 e2, a partir de 1 2  de janeiro de 2013. (Incluído pela Lei n°12.111, de 2009) 

§ 92  No processo de licitação pública de geração, as instalações de transmissão de uso exclusivo das 
usinas a serem licitadas devem ser consideradas como parte dos projetos de geração, não podendo os seus 
custos ser cobertos pela tarifa de transmissão. 

§ 10. A energia elétrica proveniente dos empreendimentos referidos no inciso II do § 82  deste artigo não 
estará sujeita aos procedimentos licitatórios para contratação regulada previstos neste artigo. 
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§ 11. As licitações para contratação de energia elétrica de que trata este artigo serão reguladas e 
realizadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, observado o disposto no art. 3 2-A da Lei n2  
9.427, de 26 de dezembro de 1996, com a redação dada por esta Lei, que poderá promovê-1 s diretamente 
ou por intermédio da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE. 

§ 12. As concessionárias, as permissionárias e as autorizadas de serviço público de distribuição de 
energia elétrica que tenham mercado próprio inferior a 500 (quinhentos) GVVh/ano ficam autorizadas a 
adquirir energia elétrica do atual agente supridor, com tarifa regulada, ou mediante processo de licitação 
pública por elas promovido ou na forma prevista neste artigo, sendo que na licitação pública poderão 
participar concessionárias, permissionárias, autorizadas de geração e comercializadoras. (Redação dada 
pela Lei n° 11.075, de 2004)  

§ 13. Nas licitações definidas no § 32  deste artigo poderão participar os concessionários, 
permissionários e autorizados de geração e comercialização. 

§ 14. A ANEEL deverá garantir publicidade aos dados referentes à contratação de que trata este artigo. 

§ 15. No exercício do poder regulamentar das matérias deste art. 2 2, será observado o disposto no art. 
1 2  desta Lei. 

§ 16. Caberá à Aneel dirimir conflitos entre compradores e vendedores de energia elétrica, que tenham 
celebrado CCEARs, utilizando lastro em contratos de importação de energia elétrica ou à base de gás 
natural, cujas obrigações tenham sido alteradas em face de acontecimentos extraordinários e imprevisíveis, 
decorrentes de eventos alheios à vontade do vendedor, nos termos do inciso V do art. 3 2  da Lei n2  9.427, de 
26 de dezembro de 1996. (Incluído pela Lei n° 11.943, de 2009)  

§ 17. No exercício da competência de que trata o § 16 deste artigo, a Aneel, reconhecendo a 
extraordinariedade e a imprevisibilidade dos acontecimentos, poderá garantir neutralidade aos agentes 
envolvidos, no limite de suas responsabilidades. (Incluído pela Lei n°11.943. de 2009)  

§ 18. Caberá à Aneel, em um prazo de 180 (cento e oitenta) dias, decidir de ofício, ou por provocação 
das partes, acerca das questões de que trata o § 16 deste artigo. (Incluído pela Lei n° 12.111, de 2009)  

Art. 32  O Poder Concedente homologará a quantidade de energia elétrica a ser contratada para o 
atendimento de todas as necessidades do mercado nacional, bem como a relação dos novos 
empreendimentos de geração que integrarão, a título de referência, o processo licitatório de contratação de 
energia. 

§ 1 2  Para os fins deste artigo, os concessionários e os autorizados de geração, as concessionárias, as 
permissionárias e as autorizadas de distribuição, os comercializadores e os consumidores enquadrados nos 
arts. 15 e 16 da Lei n 2  9.074, de 7 de julho de 1995, deverão informar ao Poder Concedente a quantidade de 
energia necessária para atendimento a seu mercado ou sua carga. 

§ 22  No edital de licitação para novos empreendimentos de geração elétrica, poderá constar porcentual 
mínimo de energia elétrica a ser destinada ao mercado regulado, podendo a energia remanescente ser 
destinada ao consumo próprio ou à comercialização para contratação livre. 

§ 32  Com vistas em garantir a continuidade do fornecimento de energia elétrica, o Poder Concedente 
poderá definir reserva de capacidade de geração a ser contratada. (Regulamento).  

Art. 32-A Os custos decorrentes da contratação de energia de reserva de que trata o art. 3 2  desta Lei, 
contendo, dentre outros, os custos administrativos, financeiros e encargos tributários, serão rateados entre 
todos os usuários finais de energia elétrica do Sistema Interligado Nacional - SIN, incluindo os consumidores 
referidos nos arts. 15 e 16 da Lei n 2  9.074, de 7 de julho de 1995, e no § 5 2  do art. 26 da Lei n 2  9.427, de 26 
de dezembro de 1996, e os autoprodutores apenas na parcela da energia decorrente da interligação ao SIN, 
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conforme regulamentação. (Incluído pela Lei n° 11.488, de 2007) (Regulamento).  1 
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de 	2007) 

Page 6 of 7 

§ 1 2  A regulamentação deverá prever a forma, os prazos e as condições da contratação de energia de 
que trata o caput deste artigo, bem como as diretrizes para a realização dos leilões a serem promovidos pela 
Agência Nacional de Energia Elétrica, direta ou indiretamente. (Renumerado do parágrafo único pela Lei n° 
12.111, de 2009)  

§ 22  Na hipótese de a energia de reserva ser proveniente de fonte nuclear, sua contratação será 
realizada diretamente com a Eletronuclear, constituída na forma da autorização contida no Decreto n 2  
76.803, de 16 de dezembro de 1975. (Incluído pela Lei n°12.111. de 2009)  

Art. 42  Fica autorizada a criação da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE, pessoa 
jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, sob autorização do Poder Concedente e regulação e 
fiscalização pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, com a finalidade de viabilizar a 
comercialização de energia elétrica de que trata esta Lei. 

§ 1 2  A CCEE será integrada por titulares de concessão, permissão ou autorização, por outros agentes 
vinculados aos serviços e às instalações de energia elétrica, e pelos consumidores enquadrados nos arts. 15 
e 16 da Lei n2  9.074, de 7 de julho de 1995. 

§ 22  A regulamentação deste artigo pelo Poder Concedente deverá abranger, dentre outras matérias, a 
definição das regras de funcionamento e organização da CCEE, bem como a forma de participação dos 
agentes do setor elétrico nessa Câmara. 

§ 32  O Conselho de Administração da CCEE será integrado, entre outros, por representantes dos 
agentes setoriais de cada uma das categorias de Geração, Distribuição e Comercialização. 

§ 42  Os custeios administrativo e operacional da CCEE decorrerão de contribuições de seus membros 
e emolumentos cobrados sobre as operações realizadas, vedado o repasse em reajuste tarifário. 

§ 52  As regras para a resolução das eventuais divergências entre os agentes integrantes•da CCEE 
serão estabelecidas na convenção de comercialização e em seu estatuto social, que deverão tratar do 

O mecanismo e da convenção de arbitragem, nos termos da Lei n2  9.307, de 23 de setembro de 1996.  

§ 62  As empresas públicas e as sociedades de economia mista, suas subsidiárias ou controladas, 
titulares de concessão, permissão e autorização, ficam autorizadas a integrar a CCEE e a aderir ao 
mecanismo e à convenção de arbitragem previstos no § 5 2  deste artigo. 

§ 72  Consideram-se disponíveis os direitos relativos a créditos e débitos decorrentes das operações 
realizadas no âmbito da CCEE. 

Art. 52  A CCEE sucederá ao Mercado Atacadista de Energia Elétrica - MAE, criado na forma da Lei n 2  
10.433, de 24 de abril de 2002,  cabendo-lhes adotar todas as medidas necessárias para dar cumprimento ao 
disposto nesta Lei. 

§ 1 2  Visando a assegurar a continuidade das operações de contabilização e de liquidação promovidas 
pelo MAE, a ANEEL regulará e conduzirá o processo de transição necessário à constituição e à efetiva 
operação da CCEE, a ser concluído no prazo máximo de 90 (noventa) dias a contar da data de publicação da 
regulamentação desta Lei, nos termos do art. 27 desta Lei, mantidas, durante a transição, as obrigações 
previstas no art. 1 2  da Lei n2  10.433, de 24 de abril de 2002. 

§ 22  As disposições desta Lei não afetam os direitos e as obrigações resultantes das operações de 
compra e venda de energia elétrica realizadas no âmbito do MAE até a data de conclusão do processo de 
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transição previsto neste artigo, estejam elas já contabilizadas e liquidadas ou não. 

§ 32  Os bens, os recursos e as instalações pertencentes ao MÃE ficam vinculados às suas operações 
até que os agentes promovam sua incorporação ao patrimônio da CCEE, obedecidos os procedimentos e as 
diretrizes estabelecidos em regulação específica da ANEEL. 

§ 42  Aplicam-se às pessoas jurídicas integrantes da CCEE o estabelecido no art. 47 da Lei n 2  10.637, 
de 30 de dezembro de 2002, e a respectiva regulamentação, relativamente às operações do mercado de 
curto prazo. 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídico 

LEI N° 12.212. DE 20 DE JANEIRO DE 2010. 

L12212 	 Page 1 of 4 

Mensagem de veto 

Dispõe sobre a Tarifa Social de Energiátlétrica; al a as 
Leis no 9.991, de 24 de julho de 2000, 10.925, d 23 de 
julho de 2004, e 10.438, de 26 de abril de 2002; e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2  A Tarifa Social de Energia Elétrica, criada pela Lei n2  10.438, de 26 de abril de 2002,  para os 
consumidores enquadrados na Subclasse Residencial Baixa Renda, caracterizada por descontos incidentes 
sobre a tarifa aplicável à classe residencial das distribuidoras de energia elétrica, será calculada de modo 
cumulativo, conforme indicado a seguir: 

I - para a parcela do consumo de energia elétrica inferior ou igual a 30 (trinta) kWh/mês, o desconto 
será de 65% (sessenta e cinco por cento); 

II - para a parcela do consumo compreendida entre 31 (trinta e um) kWh/mês e 100 (cem) kWh/mês, o 
desconto será de 40% (quarenta por cento); 

III - para a parcela do consumo compreendida entre 101 (cento e um) kWh/mês e 220 (duzentos e 
vinte) kWh/mês, o desconto será de 10% (dez por cento); 

IV - para a parcela do consumo superior a 220 (duzentos e vinte) kWh/mês, não haverá desconto. 

Art. 22  A Tarifa Social de Energia Elétrica, a que se refere o art. 1 2, será aplicada para as unidades 
consumidoras classificadas na Subclasse Residencial Baixa Renda, desde que atendam a pelo menos uma 
das seguintes condições: 

I - seus moradores deverão pertencer a uma família inscrita no Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal - CadÚnico, com renda familiar mensal per capita menor ou igual a meio salário 
mínimo nacional; ou 

II - tenham entre seus moradores quem receba o benefício de prestação continuada da assistência 
social, nos termos dos arts. 20  e 21 da Lei n2  8.742, de 7 de dezembro de 1993. 

§ 1 2  Excepcionalmente, será também beneficiada com a Tarifa Social de Energia Elétrica a unidade 
consumidora habitada por família inscrita no CadÚnico e com renda mensal de até 3 (três) salários mínimos, 
que tenha entre seus membros portador de doença ou patologia cujo tratamento ou procedimento médico 
pertinente requeira o uso continuado de aparelhos, equipamentos ou instrumentos que, para o seu 
funcionamento, demandem consumo de energia elétrica, nos termos do regulamento. 

§ 22  A Tarifa Social de Energia Elétrica será aplicada somente a uma única unidade consumidora por 
família de baixa renda. 

§ 32  Será disponibilizado ao responsável pela unidade familiar o respectivo Número de Identificação 
Social - NIS, acompanhado da relação dos NIS dos demais familiares. 

§ 42  As famílias indígenas e quilombolas inscritas no CadÚnico que atendam ao disposto nos incisos I 
ou II deste artigo terão direito a desconto de 100% (cem por cento) até o limite de consumo de 50 (cinquenta) 
kWh/mês, a ser custeado pela Conta de Desenvolvimento Energético - COE, criada pelo art. 13 da Lei n° 
10.438, de 26 de abril de 2002,  conforme regulamento. 
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§ 59. (VETADO) 

Art. 39  Com a finalidade de serem beneficiários da Tarifa Social de Energiaéfr o ri ci, 
baixa renda em áreas de ocupação não regular, em habitações multifamiliares regula'réi d„irrégUlares, 
empreendimentos habitacionais de interesse social, caracterizados como tal pelos Governos-niühi is, 
estaduais ou do Distrito Federal ou pelo Governo Federal, poderão solicitar às prefeituras munic* ais o 
cadastramento das suas famílias no CadÚnico, desde que atendam a uma das condições estabelec das no 
art. 22  desta Lei, conforme regulamento. 

Parágrafo único. Caso a prefeitura não efetue o cadastramento no prazo de 90 (noventa) dias, após a 
data em que foi solicitado, os moradores poderão pedir ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome as providências cabíveis, de acordo com o termo de adesão ao CadÚnico firmado pelo respectivo 
Município. 

Art. 42  O Poder Executivo, as concessionárias, permissionárias e autorizadas de serviços e 
instalações de distribuição de energia elétrica deverão informar a todas as famílias inscritas no CadÚnico que 
atendam às condições estabelecidas nos incisos I ou II do art. 2 2  desta Lei o seu direito à Tarifa Social de 
Energia Elétrica, nos termos do regulamento. 

Parágrafo único. O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e a Agência Nacional de 

O Energia Elétrica - ANEEL deverão compatibilizar e atualizar a relação de cadastrados que atendam aos 
critérios fixados no art. 2 2  desta Lei. 

Art. 52  Sob pena da perda do benefício, os cadastrados na Tarifa Social de Energia Elétrica, quando 
mudarem de residência, deverão informar o seu novo endereço para a distribuidora de energia elétrica, que 
fará as devidas alterações, comunicando à Aneel. 

Art. 62  Quando solicitado e desde que tecnicamente possível, as distribuidoras de energia elétrica 
deverão instalar medidores de energia para cada uma das famílias que residam em habitações 
multifamiliares regulares e irregulares de baixa renda. 

Parágrafo único. A Aneel regulamentará a aplicação da Tarifa Social de Energia Elétrica para 
moradores de habitações multifamiliares regulares e irregulares de baixa renda onde não for tecnicamente 
possível a instalação de medidores para cada uma das famílias residentes. 

Art. 72  As unidades consumidoras atualmente classificadas na Subclasse Residencial Baixa Renda, 
nos termos da Lei n° 10.438, de 26 de abril de 2002,  e que não atendam ao que dispõem os incisos I ou II do 
art. 22  desta Lei deixarão de ter direito ao benefício da Tarifa Social de Energia Elétrica. 

o 	§ 1 2  A Aneel definirá os procedimentos necessários para, dentro do prazo de até 24 (vinte e quatro) 
meses, contado a partir da entrada em vigência desta Lei, excluir do rol dos beneficiários da Tarifa Social de 
Energia Elétrica as unidades consumidoras a que se refere o caput. 

§ 22  A inclusão de novas unidades consumidoras que atendam aos critérios de elegibilidade dos 
incisos I ou II do art. 22  desta Lei só poderá ser feita a partir de 180 (cento e oitenta) dias da data de sua 
entrada em vigor, exceto para os indígenas e quilombolas de que trata o § 4 2  do art. 22  desta Lei. 

Art. 82  As concessionárias, permissionárias e autorizadas de serviços e instalações de distribuição de 
energia elétrica deverão discriminar nas faturas de seus consumidores os valores dos tributos e encargos 
incidentes sobre as tarifas de energia elétrica, conforme regulamento da Aneel. 

Parágrafo único. Nas faturas de energia elétrica enviadas às unidades consumidoras beneficiadas 
pelos descontos previstos no art. 1 2  desta Lei deverá constar, em destaque, no canto superior direito, que a 
Tarifa Social de Energia Elétrica foi criada pela Lei n° 10.438, de 26 de abril de 2002. 

Art. 92  Os critérios para a interrupção do fornecimento de energia elétrica por falta de pagamento 
pelas unidades consumidoras beneficiadas pela Tarifa Social de Energia Elétrica, bem como o parcelamento 
da dívida, deverão ser objeto de resolução emitida pela Aneel. 

Art. 10. O Poder Executivo poderá vincular a concessão do benefício tarifário, quando cabível, à 
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adesão da unidade consumidora de baixa renda a programas de eficiência energética. 

Art. 11. O art. 1 2  da Lei n2  9.991, de 24 de julho de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1 2  
1701 

 1- até 31 de dezembro de 2015, os percentuais mínimos definido no caput, 
deste artigo serão de 0,50% (cinquenta centésimos por cento), t ,rttqcgar.  
pesquisa e desenvolvimento como para programas de eficiência energétipha 
oferta e no uso final da energia; 	 rre,rp  

III - a partir de 1 2  de janeiro de 2016, para as concessionárias e 
permissionárias cuja energia vendida seja inferior a 1.000 (mil) GVVh por ano, o 
percentual mínimo a ser aplicado em programas de eficiência energética no uso 
final poderá ser ampliado de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) para até 
0,50% (cinquenta centésimos por cento); 

V - as concessionárias e permissionárias de distribuição de energia elétrica 
deverão aplicar, no mínimo, 60% (sessenta por cento) dos recursos dos seus 
programas de eficiência para unidades consumidoras beneficiadas pela Tarifa 
Social. 

Parágrafo único. (VETADO)" (NR) 

Art. 12. Os arts. 1 2  e 32  da Lei n2  10.438, de 26 de abril de 2002, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 1 2 	  

§ 1° O rateio dos custos relativos à contratação de capacidade de geração 
ou potência (kW) referidos no caput não se aplica ao consumidor beneficiado pela 
Tarifa Social de Energia Elétrica, integrante da Subclasse Residencial Baixa 
Renda. 

"Art. 32 	  

à o valor pago pela energia elétrica adquirida na forma deste inciso, os 
custos administrativos e financeiros e os encargos tributários incorridos pela 
Eletrobrás na contratação serão rateados, após prévia exclusão do consumidor 
beneficiado pela Tarifa Social de Energia Elétrica, integrante da Subclasse 
Residencial Baixa Renda, entre todas as classes de consumidores finais 
atendidas pelo Sistema Elétrico Interligado Nacional, proporcionalmente ao 
consumo verificado; 

II - 	  
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j) o valor pago pela energia elétrica adquirida na forma deste inciso, os 
custos administrativos e financeiros e os encargos tributários incorridos pela 
Eletrobrás na contratação serão rateados, após prévia exclusão do consumidor 
beneficiado pela Tarifa Social de Energia Elétrica, integrante da Subclasse 
Residencial Baixa Renda, entre todas as classes de consumidores finais 
atendidas pelo Sistema Elétrico Interligado Nacional, proporcionalmente ao 
consumo verificado. 

	 " (NR) 

Art. 13. (VETADO)  
e 

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 15. Ficam revogados os  5 0, 6° e 7° do art. 1° da Lei n° 10.438, de 26 de abril de 2002. 

Brasília, 20 de janeiro de 2010; 1892  da Independência e 122 2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto 

O Guido Mantega 
Edison Lobão 
Luís Inácio Lucena Adams 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 21.1.2010 

o 
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1/1 

Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas complem.: 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14029 

Total de referências : 

Ementa: 

Título: LEI No 14.029 13/07/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
Projeto de Lei No 275/2005 (ver documento) 
José Police Neto 
Decreto no 49.356/2008 - Regulamenta o par. único do art. 60  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Lei no 15.410/2011 - Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao 
usuário de serviços públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências. 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

[ Back  ] 
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LEI No 14.029, DE 13 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 275/05, do Vereador José Police Neto - PSDB) 

Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 
Art. 1 0  Esta lei estabelece normas de proteção e defesa do usuário dos serviços 
públicos prestados pelo Município de São Paulo. 
§ 10  As normas desta lei visam à tutela dos direitos do usuário e aplicam-se aos 
serviços públicos prestados: 
a) pela Administração Pública direta e indireta; 
b) por particular, mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma 
de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio. 
§ 20  Esta lei se aplica aos particulares somente no que concerne ao serviço público 
delegado. 
CAPITULO II 
DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS 
Seção I 
Dos Direitos Básicos 
Art. 20  São direitos básicos do usuário: 
I - a informação; 
II - a qualidáde na prestação do serviço; 
III - o controle adequado do serviço público. 
Seção II 
Do Direito à Informação 
Art. 30  O usuário tem o direito de obter informações precisas sobre: 
I - o horário de funcionamento das unidades administrativas; 
II - o tipo de atividade exercida em cada órgão, sua localização exata e a indicação do 
responsável pelo atendimento ao público; 
III - os procedimentos para acesso a exames, formulários e outros dados necessários à 
prestação do serviço; 
IV - a autoridade ou o órgão encarregado de receber queixas, reclamações ou 
sugestões; 
V - a tramitação dos processos administrativos em que figure como interessado; 
VI - as decisões proferidas e respectiva motivação, inclusive opiniões divergentes, 
constantes de processo administrativo em que figure como interessado. 
§ 1 0  O direito à informação será sempre assegurado, salvo nas hipóteses de sigilo 
previstas na Constituição Federal. 
§ 20  A notificação, a intimação ou o aviso relativo à decisão administrativa, que devam 
ser formalizados por meio de publicação no órgão oficial, somente serão feitos a partir 
do dia em que o respectivo processo estiver disponível para vista do interessado, na 
repartição competente. 
Art. 40  Para assegurar o direito à informação previsto no art. 3 0, o prestador de 
serviço público deve oferecer aos usuários acesso a: 
I - atendimento pessoal, por telefone ou outra via eletrônica; 
II - informação computadorizada, sempre que possível; 
III - banco de dados referentes à estrutura dos prestadores de serviço; 
IV - informações demográficas e econômicas acaso existentes, inclusive mediante 
divulgação pelas redes públicas de comunicação; 
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✓ - minutas de contratos-padrão redigidas em termos claros, com caracteres 
ostensivos e legíveis, de fácil compreensão; 
VI - sistemas de comunicação visual adequados, com a utilização de cartazes, 
indicativos, roteiros, folhetos explicativos, crachás, além de outros; 
VII - informações relativas à composição das taxas e tarifas cobradas pela prestação 
de serviços públicos, recebendo o usuário, em tempo hábil, cobrança por meio de 
documento contendo os dados necessários à exata compreensão da extensão do 
serviço prestado; 
VIII - banco de dados, de interesse público, contendo informações quanto a gastos, 
licitações e contratações, de modo a permitir acompanhamento e maior controle da 
utilização dos recursos públicos por parte do contribuinte. 
Seção III 
Do Direito à Qualidade do Serviço 
Art. 5 0  O usuário faz jus à prestação de serviços públicos de boa qualidade. 
Art. 60  O direito à qualidade do serviço exige dos agentes públicos e prestadores de 
serviço público: 
I - urbanidade e respeito no atendimento aos usuários do serviço; 
II - atendimento por ordem de chegada, assegurada prioridade a idosos, grávidas, 
doentes e portadores de deficiência; 
III - igualdade de tratamento, vedado qualquer tipo de discriminação; 
IV - racionalização na prestação de serviços; 
✓ - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de exigências, obrigações, 
restrições a sanções não previstas em lei; 
VI - cumprimento de prazos e normas procedimentais; 
VII - fixação e observância de horário e normas compatíveis com o bom atendimento 
do usuário; 
VIII - adoção de medidas de proteção à saúde ou segurança dos usuários; 
IX - manutenção de instalações limpas, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço 
ou atendimento. 
Parágrafo único. A autenticação dos documentos necessários à prestação do serviço 
será feita pelo próprio agente público, à vista dos originais apresentados pelo usuário, 
vedada a exigência de reconhecimento de firma, salvo em caso de dúvida de 
autenticidade. 
Seção IV 
Do Direito ao Controle Adequado do Serviço 
Art. 70  O usuário tem direito ao controle adequado do serviço. 
§ 1 0  Para assegurar o direito a que se refere este artigo, haverá em todos os órgãos e 
entidades prestadores de serviços públicos no Município de São Paulo repartição ou 
funcionário especialmente designado para receber queixas, reclamações ou sugestões. 
§ 20  Serão incluídas nos contratos ou atos, que tenham por objeto à delegação, a 
qualquer título, dos serviços públicos a que se refere esta lei, cláusulas ou condições 
específicas que assegurem a aplicação do disposto no parágrafo anterior. 
Art. 80  Competirá à repartição ou funcionário designado avaliar a procedência de 
sugestões, reclamações e denúncias e encaminhá-las às autoridades competentes 
visando à: 
I - melhoria dos serviços públicos; 
II - correção de erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços 
públicos; 
III - apuração de atos de improbidade e de ilícitos administrativos; 
IV - prevenção e correção de atos e procedimentos incompatíveis com os princípios 
estabelecidos nesta lei; 
✓ - proteção dos direitos dos usuários; 
VI - garantia da qualidade dos serviços prestados. 
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CAPÍTULO III 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Seção I 
Disposições Gerais 
Art. 90  Os prestadores de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, 
nesta qualidade, causarem ao usuário, a terceiros e, quando for o caso, ao Poder 
Público, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou 
culpa. 
Art. 10. O processo administrativo para apuração de ato ofensivo às normas desta lei 
compreende três fases: instauração, instrução e decisão. 
Art. 11. Os procedimentos administrativos advindos da presente lei serão 
impulsionados e instruídos de ofício e observarão os princípios da igualdade, do devido 
processo legal, do contraditório, da ampla defesa, da celeridade, da economia, da 
razoabilidade e da boa-fé. 
Parágrafo único. Todo ato constante de procedimento de que trata este artigo será 
proporcionalaos seus fins e devidamente motivado. 
Art. 12. Todos os atos administrativos do processo terão forma escrita, com registro 
em banco de dados próprio, indicando a data, o local de sua emissão e contendo a 
assinatura do agente público responsável. 
Art. 13. Serão observados os seguintes prazos no processo administrativo, quando 
outros não forem estabelecidos em lei: 
I - 2 (dois) dias, para autuação, juntada aos autos de quaisquer elementos e outras 
providências de simples expediente; 
II - 4 (quatro) dias, para efetivação de notificação ou intimação pessoal; 
III - 5 (cinco) dias, para elaboração de informe sem caráter técnico; 
IV - 15 (quinze) dias, para elaboração de pareceres, perícias e informes técnicos, 
prorrogáveis por mais 10 (dez) dias a critério da autoridade superior, mediante pedido 
fundamentado; 
V - 5 (cinco) dias, para decisões no curso do processo; 
VI - 15 (quinze) dias, a contar do término da instrução, para decisão final; 
VII - 10 (dez) dias, para manifestações em geraldo usuário ou providências a seu 
cargo. 
Seção II 
Da Instauração 
Art. 14. O processo administrativo será instaurado de ofício ou mediante representação 
de qualquer usuário de serviço público, bem como dos órgãos ou entidades de defesa 
do consumidor. 
Art. 15. A instauração do processo por iniciativa da Administração far-se-á por ato 
devidamente fundamentado. 
Art. 16. O requerimento será dirigido, no órgão ou entidade responsável pela infração, 
à repartição ou funcionário designado nos termos do § 1 0  do art. 70, devendo conter: 
I - a identificação do denunciante ou de quem o represente; 
II - o domicílio do denunciante ou local para recebimento de comunicações; 
III - informações sobre o fato e sua autoria; 
IV - indicação das provas de que tenha conhecimento; 
V - data e assinatura do denunciante. 
Parágrafo único. O requerimento verbal deverá ser reduzido a termo. 
Art. 17. Em nenhuma hipótese será recusado protocolo a petição, reclamação ou 
representação formuladas nos termos desta lei, sob pena de responsabilidade do 
agente. 
Parágrafo único. O uso dos formulários colocados à disposição do usuário pelo 
prestador de serviços será sempre facultativo, não podendo constituir-se em requisito 
obrigatório para a protocolização de requerimento. 
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Art. 18. Decisão fundamentada rejeitará a representação manifestamente 
improcedente. 
§ 10  Da rejeição caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias a contar da intimação do 
denunciante ou seu representante. 
§ 20  O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o 
ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir devidamente 
informado. 
Art. 19. Durante a tramitação do processo é assegurado ao interessado: 
I - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a 
representação, por força da lei; 
II - ter vista dos autos e obter cópia dos documentos nele contidos; 
III - ter ciência da tramitação do processo e das decisões nele proferidas, inclusive da 
respectiva motivação e das opiniões divergentes; 
IV - formular alegações e apresentar documentos, que, juntados aos autos, serão 
apreciados pelo órgão responsável pela apuração dos fatos. 
Seção III 
Da Instrução 
Art. 20. Para a instrução do processo, a Administração atuará de ofício, sem prejuízo 
do direito dos interessados de juntar documentos, requerer diligências e perícias. 
Parágrafo único. Os atos de instrução que exijam a atuação do interessado devem 
realizar-se do modo menos oneroso para este. 
Art. 21. Serão assegurados o contraditório e a ampla defesa, admitindo-se toda e 
qualquer forma de prova, salvo as obtidas por meios ilícitos. 
Art. 22. Ao interessado e ao seu procurador é assegurado o direito de retirar os autos 
da repartição ou unidade administrativa, mediante a assinatura de recibo, durante o 
prazo para manifestação, salvo na hipótese de prazo comum. 
Art. 23. Quando for necessária a prestação de informações ou a apresentação de 
provas pelos interessados ou terceiros, estes serão intimados para esse fim, com 
antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, mencionando-se data, prazo, forma e 
condições de atendimento. 
Parágrafo único. Quando a intimação for feita ao denunciante para fornecimento de 
informações ou de documentos necessários à apreciação e apuração da denúncia, o 
não-atendimento implicará o arquivamento do processo, se de outro modo o órgão 
responsável pelo processo não puder obter os dados solicitados. 
Art. 24. Concluída a instrução, os interessados terão o prazo de 10 (dez) dias para 
manifestação pessoal ou por meio de advogado. 
Seção IV 
Da Decisão 
Art. 25. O órgão responsável pela apuração de infração às normas desta lei deverá 
proferir a decisão que, conforme o caso, poderá determinar: 
I - o arquivamento dos autos; 
II - o encaminhamento dos autos aos órgãos competentes para apurar os ilícitos 
administrativo, civil e criminal, se for o caso; 
III - a elaboração de sugestões para melhoria dos serviços públicos, correções de 
erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços, prevenção e correção 
de atos e procedimentos incompatíveis com as normas desta lei, bem como proteção 
dos direitos dos usuários. 
CAPÍTULO IV 
DAS SANÇÕES 
Art. 26. A infração às normas desta lei sujeitará o servidor público às sanções previstas 
na Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Município de São Paulo) e nos regulamentos das entidades da Administração indireta, 
sem prejuízo de outras de natureza administrativa, civil ou penal. 
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Parágrafo único. Para as entidades particulares delegatárias de serviço -publico, a - 
qualquer título, as sanções aplicáveis são as previstas nos respectivos atos de 
dele9ação, com base na legislação vigente. 
CAPITULO V 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE DEFESA DO USUÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
Art. 27. A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos deve 
assegurar: 
I - canal de comunicação direto entre os prestadores de serviços e os usuários, a fim 
de aferir o grau de satisfação destes últimos e estimular a apresentação de sugestões; 
II - serviços de informação para assegurar ao usuário o acompanhamento e 
fiscalização do serviço público; 
III - serviços de educação do usuário, compreendendo a elaboração de manuais 
informativos dos seus direitos, dos procedimentos disponíveis para o seu exercício e 
dos órgãos e endereços para apresentação de queixas e sugestões; 
IV - mecanismos alternativos e informais de solução de conflitos, inclusive 
contemplando formas de liquidação de obrigações decorrentes de danos na prestação 
de serviços públicos. 
§ 10 Os dados colhidos pelo canal de comunicações serão utilizados na realimentação 
do programa de informações, com o objetivo de tornar os serviços mais próximos da 
expectativa dos usuários. 
§ 20  A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos 
promoverá: 
I - a participação de associações e órgãos representativos de classes ou categorias 
profissionais para defesa dos associados; 
II - a valorização dos agentes públicos, especialmente por meio da capacitação e 
treinamento adequados, da avaliação periódica do desempenho e do aperfeiçoamento 
da carreira; 
III - o planejamento estratégico em prol da racionalização e melhoria dos serviços 
públicos; 
IV - avaliação periódica dos serviços públicos prestados. 
§ 30  A Administração Municipal divulgará, anualmente, a lista de órgãos e entidades 
prestadores de serviços públicos contra os quais houve reclamações em relação à sua 
eficiência, indicando, a seguir, os resultados dos respectivos processos. 
Art. 28. Esta lei entra em vigor na data da publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de julho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14173 

Total de referências : 

Procewa 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
LEI No 14.173 26/06/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Estabelece indicadores de desempenho relativos à qualidade dos serviços públicos no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 170/2006 (ver documento) 
José Police Neto 
Decreto no 47.972/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei 14.990/2009 - Os indicadores de desempenho de que trata esta Lei serão apontados 
também por Subprefeitura. (ver documento) 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Alterações: 
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LEI No 14.173, DE 26 DE JUNHO DE 2006 
(Projeto de Lei no 170/06, do Vereador José Police Neto - PSDB) 
Estabelece indicadores de desempenho relativos à qualidade dos serviços públicos no 
Município de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de maio de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Seção I 
Dos Objetivos 

Art. 1 0  Esta lei estabelece indicadores de desempenho relativos à qualidade dos 
serviços públicos no Município de São Paulo, objetivando a proteção e defesa dos 
usuários de serviços públicos e dos consumidores, em consonância com os arts. 5 0 , 
inciso XXXII, e 175, parágrafo único, inciso II, da Constituição da República Federativa 
do Brasil, de 05 de outubro de 1988, e inciso X do art. 6 0  da Lei Federal no 8.078, de 
11 de setembro de 1990, e Lei no 14.029, de 14 de julho de 2005, Código de Defesa 
do Usuário dos Serviços Públicos visando: 
I - à defesa dos interesses dos seus usuários e consumidores; 
II - à prática de ações preventivas de fiscalização dos serviços públicos, de forma a 
evitar danos aos seus usuários e consumidores. 
Parágrafo único. O disposto nesta lei aplica-se aos serviços públicos prestados pela 
Administração Pública direta e indireta e por prestadores de serviços mediante 
concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação por ato 
administrativo, contrato, convênio ou parceria. 
Art. 20  A qualidade dos serviços públicos será aferida por indicadores de desempenho, 
que têm por objetivos possibilitar: 
I - a defesa preventiva dos consumidores e dos usuários de serviços públicos; 
II - níveis crescentes de: 
a) universalização dos serviços públicos; 
b) continuidade dos serviços públicos; 
c) rapidez no restabelecimento dos serviços públicos; 
d) qualidade dos bens e serviços públicos; 
III - a redução gradativa dos: 
a) custos operacionais dos bens e serviços públicos; 
b) redução do desperdício de produtos e serviços; 
IV - a melhoria da qualidade do meio ambiente e das condições de vida da população. 
Art. 30  Os indicadores de desempenho, previstos nesta lei, referem-se aos seguintes 
serviços públicos considerados essenciais à população da Cidade de São Paulo: 
I - saúde pública; 
II - educação básica; 
III - segurança no trânsito; 
IV - proteção do meio ambiente; 
V - limpeza pública; 
VI - transportes públicos. 
Parágrafo único. (VETADO) 

Seção II 
Das Definições 
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a 
Art. 40  Para os efeitos desta lei, são adotadas as seguintes definições
I - indicador de desempenho: é o instrumento utilizado para medir a qualidade de— 
determinado serviço público; 
II - serviços públicos: são aqueles assim definidos pela Constituição da República 
Federativa do Brasil e pela Constituição do Estado de São Paulo e Lei Orgânica do 
Município de São Paulo; 
III - qualidade dos serviços públicos: consiste na adequação dos serviços ao uso e à 
satisfação dos consumidores e usuários, observadas as necessidades de sua 
universalização e a racionalização dos custos decorrentes. 

CAPÍTULO II 
DA CERTIFICAÇÃO E SANÇÕES 

Art. 50  (VETADO) 
Art. 60  As infrações às normas desta lei serão penalizadas especificamente pelas 
sanções previstas na Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Município de São Paulo) e nos regulamentos das 
entidades da administração indireta, sem prejuízo de outras de natureza 
administrativa, civil ou penal. 
§ 1 0  Para as entidades particulares delegatárias de serviço público, a qualquer título, 
as sanções aplicáveis são as previstas nos respectivos atos de delegação, com base na 
legislação vigente. 
§ 20  (VETADO) 

CAPÍTULO III 
DOS INDICADORES DE DESEMPENHO 

Seção I 
Dos Serviços de Saúde Pública 

Art. 70  Esta seção define os indicadores relativos à saúde pública no Município de São 
Paulo. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, enquadram-se na saúde pública os 
atendimentos realizados em estabelecimentos de saúde administrados pelo Município 
ou que atuam por contrato, parceria ou convênio. 
Art. 80  A quantificação dos níveis de ações de saúde será calculada considerando o 
seguinte: 
I - nível de exames preventivos de saúde (adulto e infantil); 
II - tempo médio de atendimento para consultas (adulto e infantil); 
III - tempo médio de atendimento para análises clínicas (adulto e infantil); 
IV - tempo médio de atendimento para outros procedimentos (adulto e infantil); 
V - tempo médio para a realização de procedimentos de alta complexidade; 
VI - número de crianças vacinadas. 

Seção II 
Dos Serviços de Educação Básica 

Art. 90  Esta seção define os indicadores dos serviços de educação básica no Município 
de São Paulo. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, enquadram-se na educação básica os 
ensinos infantil, fundamental e médio ministrados em estabelecimentos públicos 
municipais ou que atuam por contrato ou convênio. 
Art. 10. A quantificação dos índices de ensino será calculada considerando: 
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I - nível de universalização da educação infantil; 
II - nível de universalização do ensino fundamental; 
III - nível de universalização do ensino médio; 
IV - nível de evasão escolar; 
V - nível de alfabetização na faixa etária; 
VI - nível de repetência dos alunos; 
VII - nível de formação/graduação dos professores; 
VIII - nível de adequação série/idade; 
IX - nível de compatibilidade bairro/escola; 
X - desempenho apurado no Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos 
Alunos da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, estabelecido pela Lei no 14.063, de 
14 de outubro de 2005. 

Seção III 
Dos Serviços de Segurança no Trânsito 

Art. 11. Esta seção define os indicadores de desempenho dos serviços de segurança no 
trânsito do Município de São Paulo. 
Art. 12. A quantificação dos índices de ocorrências será calculada considerando: 
I - número proporcional de acidentes fatais ocorridos no trânsito em cem mil 
habitantes, no conjunto e no período considerado; 
II - número proporcional de acidentes no trânsito com lesões em cem mil habitantes, 
ocorridos no conjunto e no período considerados; 
III - média aritmética mensal dos congestionamentos, medida em quilômetros, nos 
horários de picos. 

Seção IV 
Dos Serviços de Proteção ao Meio Ambiente 

Art. 13. Esta seção define os indicadores de desempenho dos serviços de proteção ao 
meio ambiente no Município de São Paulo. 
Art. 14. A quantificação dos índices de qualidade do meio ambiente será calculada 
considerando o seguinte: 
I - área verde por habitante por metro quadrado; 
II - área de lazer por habitante por metro quadrado; 
III - a qualidade dos índices de qualidade do ar; 
IV - a qualidade da água do sistema fluvial. 
Art. 15. A quantificação dos níveis de ruído será expressa pelo indicador que mede o 
ruído médio em decibéis, nos termos da legislação vigente e pelo número de 
reclamações de cidadãos aos órgãos competentes. 
Art. 16. A quantificação dos níveis de poluição visual será expressa pelo número de 
licenças de circulação de anúncios ou de instalação de placas concedidas pelo órgão 
competente, pelo número de anúncios ou placas retiradas de circulação e pelo número 
de reclamações de cidadãos aos órgãos competentes. 

Seção V 
Dos Serviços de Limpeza Pública 

Art. 17. A quantificação dos índices de coleta e destinação final de lixo será calculada 
considerando o seguinte: 
I - população atendida por coleta de lixo; 
II - população atendida por coleta de lixo seletiva; 
III - proporção de lixo seletivo coletado; 
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IV - destinação final do lixo; 
V - varrição de logradouros públicos. 

Seção VI 
Dos Serviços de Transportes 

Art. 18. Esta seção define os indicadores de desempenho dos serviços de transporte 
coletivo urbano do Município de São Paulo e será calculada considerando o seguinte: 
I - tempo médio de espera nos terminais de transferência utilizados para o embarque 
de passageiros para o transporte urbano; 
II - tempo médio de espera nas paradas intermediárias entre o terminal de 
transferência de saída e o de chegada; 
III - tempo médio para o deslocamento dos trabalhadores de seus domicílios aos locais 
de trabalho; 
IV - velocidade média do deslocamento do ônibus em horário normal e em horário de 
pico; 
V - nível médio de pontualidade por empresa; 
VI - nível de limpeza da área de circulação dos terminais de transferência; 
VII - nível de limpeza dos banheiros públicos dos terminais de transferência; 
VIII - nível de limpeza, conservação e manutenção da frota. 

Seção VII 
Do Nível de Satisfação dos Usuários dos Serviços Públicos 

Art. 19. (VETADO) 
§ 10  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
Art. 20. (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Art. 21. (VETADO) 

Seção VIII 
Das Fórmulas que Expressam os Indicadores de Desempenho 

Art. 22. As fórmulas matemáticas que expressarão os indicadores de desempenho 
previstos neste Capítulo serão definidas em decreto regulamentador expedido pelo 
Poder Executivo. 
Parágrafo único. O Poder Executivo poderá, a seu critério, estabelecer outros 
indicadores, bem como outros serviços, além dos estabelecidos nesta lei, como 
indicadores de desempenho de qualidade dos serviços públicos. 

CAPÍTULO IV 
DA PARTICIPAÇÃO VOLUNTÁRIA DOS MUNÍCIPES NA AVALIAÇÃO DE QUALIDADE DOS 
SERVIÇOS PÚBLICOS 

Art. 23. Todo cidadão residente no Município de São Paulo, maior de idade, ou 
entidades representativas da sociedade podem atuar voluntariamente na avaliação da 
qualidade dos serviços públicos previstos no art. 3 0  desta lei. 
§ 1 0  Este trabalho não trará qualquer ônus para a PMSP. 
§ 2° A atuação do voluntário consistirá na avaliação, feita pessoalmente ou por meio 
de correspondência, fax ou via eletrônica, em formulário próprio, conterá o seu nome e 
identificação e deverá ser dirigida à Ouvidoria dos órgãos ou dos prestadores do 
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serviço ou à Ouvidoria Geral do Município e deverá ser parte integrante da .avaliação 
geral dos respectivos serviços públicos. 
§ 30  Os serviços públicos prestados pela Administração Pública direta e indireta e por 
prestadores de serviços mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra 
forma de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio deverão manter caixa 
de sugestões e formulário próprio para avaliação dos serviços nos locais destinados à 
prestação dos serviços e de intenso fluxo de usuários e consumidores. 

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 24. Na execução desta lei, os órgãos e entidades da Administração direta e 
indireta, e de serviços delegados prestarão toda a colaboração solicitada e, em . 
especial, fornecerão os dados necessários para avaliação dos indicadores de 
desempenho da qualidade dos serviços públicos referidos no art. 3 0 . 
Art. 25. Para fins de elaboração dos indicadores de desempenho também deverão ser 
considerados os dados obtidos pela Ouvidoria Geral do Município e Ouvidorias dos 
órgãos e prestadores de serviços, os dados apurados nas caixas de sugestões, bem 
como as pesquisas de opinião com os usuários. 
Art. 26. Os dados relativos a avaliação de desempenho dos serviços públicos deverão 
compreender o período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de cada ano. 
Art. 27. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, a partir de sua publicação. 
Art. 28. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de junho de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de junho de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
R 

6/
20

12
. R

UB
EM

 D
AV

I R
O

M
AN

CI
NI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 35



Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

    

1/1 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15410 

Total de referências : 

Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

LEI No 15.410 11/07/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços públicos 
na cidade de São Paulo e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 495/2009 (ver documento) 
Marco Aurelio Cunha 

[ Back 

   

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 20/6/2012 

M
at

ér
ia

 P
R 

6/
20

12
. R

UB
EM

 D
AV

I R
O

M
AN

CI
NI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 36



PUBLICADO DOC 12/07/2011, p. 1, 3 c. todas, 1 

LEI No 15.410, DE 11 DE JULHO DE 2011 
(Projeto de Lei no 495/09, Vereador Marco Aurélio Cunha - Democratas) 
Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços 
públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de 
junho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

Art. 1 0  Esta lei institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento aos 
usuários de serviços públicos na cidade de São Paulo, em consonância à Lei no 
14.029, de 13 de julho de 2005, a serem obedecidos por todos os órgãos da 
administração pública direta ou indireta, bem como por particulares que atuam 
mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação 
por ato administrativo, contrato ou convênio. 
Parágrafo único. Os dispositivos desta lei se aplicam aos particulares somente no 
que concerne ao serviço público delegado. 
Art. 20  O atendimento ao usuário de serviços públicos na administração municipal 
observará os seguintes princípios: 
I - a proteção e a defesa dos usuários de serviços públicos; 
II - a dignidade, boa-fé, transparência, eficiência da administração municipal; 
III - a celeridade, cordialidade, respeito e atenção no atendimento; 
IV - a ausência de prejulgamento ou qualquer tipo de discriminação e preconceito; 
V - confidencialidade e sigilo quando solicitado; 
VI - responsabilidade pelas ações e decisões; 
VII - a busca pela constante melhoria do atendimento; 
VIII - a valorização dos agentes públicos e dos usuários; 
IX - o caráter prioritário da função de atendimento ao usuário. 
Art. 30  O atendimento ao usuário dos serviços públicos na administração municipal 
tem os seguintes objetivos: 
I - a satisfação dos usuários em suas demandas; 
II - o aprimoramento da qualidade dos serviços públicos; 
III - o comprometimento de todos os agentes públicos no atendimento ao usuário; 
IV - a identificação e o direcionamento de recursos para as expectativas dos 
munícipes; 
V - acesso aos serviços públicos. 
Art. 40  Sem prejuízo da observância das demais disposições legais vigentes, a 
administração municipal deverá adotar medidas que assegurem nas relações com 
os usuários de serviços públicos: 
I - a preservação contra práticas não equitativas, mediante prévio e integral 
conhecimento das condições de atendimento, evidenciando, especialmente, os 
dispositivos que imputem responsabilidades e eventuais sanções; 
II - respostas tempestivas a todas as demandas de modo a sanar, com brevidade e 
eficiência, dúvidas relativas aos serviços prestados ou oferecidos. 

CAPÍTULO II 
DEFINIÇÕES 

Art. 5 0  Para efeitos desta lei, entende-se por: 
1 - usuário: aquele a quem é destinada a prestação do serviço público; 
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II - atendimento: o conjunto de atividades necessárias a; Xécelicionar e 1á, 
consequência às demandas dos usuários, em especial, manifestações : contendo 
opinião, percepção, apreciação ou qualquer outro sentimento relaCiáriadO'à 
prestação do serviço público; 
III - boas práticas de atendimento: o conjunto de regras e medidas de caráter 
geral, consideradas como melhores e mais adequadas, aplicáveis a todos os 
atendimentos prestados pela administração municipal aos usuários de serviços 
públicos; 
IV - padrões de qualidade: são compromissos assumidos pela administração 
municipal, especificando de modo sucinto e de fácil compreensão, as características 
do atendimento que o usuário deverá receber. 

CAPÍTULO III 
BOAS PRÁTICAS NO ATENDIMENTO AO USUÁRIO 

Art. 60  As boas práticas de atendimento ao usuário de serviços públicos devem ser 
direcionadas às suas expectativas e abranger todas as etapas do processo de 
atendimento. 
Art. 70  Na função de atendimento constituem-se como boas práticas de 
atendimento: 
I - estabelecer canais de comunicação abertos e objetivos com os usuários; 
II - atender com respeito, cortesia e integridade; 
III - atuar com conhecimento, agilidade e precisão; 
IV - respeitar toda e qualquer pessoa, preservando sua dignidade e identidade; 
V - reconhecer a diversidade de opiniões; 
VI - preservar o direito de livre expressão e julgamento de cada pessoa; 
VII - exercer atividades com competência e assertividade; 
VIII - ouvir o usuário com paciência, compreensão, ausência de prejulgamento e de 
todo e qualquer preconceito; 
IX - resguardar o sigilo das informações atinentes ao serviço; 
X - facilitar o acesso ao serviço de atendimento de reclamações; 
XI - simplificar procedimentos; 
XII - agir com imparcialidade e senso de justiça; 
XIII - responder ao usuário no menor tempo possível, com clareza, objetividade e 
conclusivamente; 
XIV - buscar a constante melhoria das práticas de atendimento; 
XV - utilizar de modo eficaz e eficiente os recursos colocados à disposição; 
XVI - atuar de modo diligente e fiel no exercício dos deveres e responsabilidades; 
XVII - adotar postura pedagógica e propositiva apresentando ao usuário quais são 
seus direitos e deveres; 
XVIII - usar técnicas de mediação e negociação para administrar impasses e 
conflitos; 
XIX - promover a reparação de erros cometidos contra os interesses dos usuários; 
XX - buscar a correção dos procedimentos errados ou indesejados, evitando sua 
repetição. 

CAPÍTULO IV 
PADRÕES DE QUALIDADE NO ATENDIMENTO 

Art. 80  Os padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços públicos 
deverão ser: 
I - observados em todo e qualquer atendimento realizado na administração 
municipal; 
II - avaliados e revisados periodicamente; 
III - mensuráveis; 
IV - públicos e divulgados ao usuário. 
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Art. 90  Cada órgão da administração pública municipal deverã çestabeleár-Se'ug 
padrões de qualidade que deverão refletir o que se quer controlàr'cno atendimento, 
observando: 
I - as prioridades a serem consideradas no atendimento, conformè legislação em 
vigor; 
II - horário de atendimento ampliado; 
III - o tempo de espera para o atendimento; 
IV - os documentos necessários para o registro da demanda; 
V - eventuais taxas cobradas pelo serviço; 
VI - os prazos para o cumprimento dos serviços; 
VII - as formas de comunicação com os usuários; 
VIII - os locais, meios e procedimentos para receber reclamações, denúncias, 
elogios e sugestões; 
IX - as formas de identificação dos agentes públicos; 
X - o sistema de sinalização visual; 
XI - as condições de limpeza e conforto de suas instalações. 
Parágrafo único. Poderão ser inseridos outros padrões de qualidade, bem como 
definidas quaisquer condutas que vierem beneficiar o atendimento aos usuários de 
serviços públicos, desde que obedecida a legislação em vigor. 
Art. 10. Os órgãos relacionados no art. 1 0  deverão estabelecer padrões de 
qualidade de atendimento, de acordo com as diretrizes previstas nesta lei, no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua publicação, bem com dar ampla 
divulgação aos usuários dos serviços. 

CAPÍTULO V 
DIVULGAÇÃO E PUBLICIDADE 

Art. 11. O usuário deverá saber que todos os atendimentos prestados pela 
administração municipal têm seu padrão de qualidade preestabelecido. 
Art. 12. A divulgação das boas práticas e dos padrões de qualidade no atendimento 
será admitida por diversas formas, podendo, entre outras, ser por meio de: 
I - folhetos ou cartazes afixados nas áreas ou próximo às áreas de atendimento nas 
dependências da administração municipal; 
II - publicação de artigos em jornais e revistas; 
III - divulgação em emissoras de rádio e TV; 
IV - por carta enviada aos usuários; 
V - divulgação para associações e representantes de usuários; 
VI - pela rede mundial de computadores. 
Art. 13. No fornecimento aos usuários de material impresso, nas dependências da 
administração municipal, ou em meio eletrônico, deverão ser informadas as 
providências que se fizerem necessárias ao atendimento, bem como os documentos 
pertinentes e necessários à demanda. 
Art. 14. A administração municipal deverá colocar à disposição dos usuários, em 
suas dependências e em meio eletrônico: 
I - informações que assegurem total conhecimento acerca das situações que 
possam implicar na recusa e na recepção de documentos; 
II - o número do telefone da Central de Atendimento Telefônico, SAC, Ouvidoria 
Geral da Cidade de São Paulo, ou outro canal de atendimento, acompanhado da 
observação de que os mesmos se destinam ao atendimento a denúncias, 
reclamações, elogios e sugestões. 

CAPÍTULO VI 
PARTICIPAÇÃO E CONTROLE DOS USUÁRIOS 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS - COMITÊ DE USUÁRIOS 
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Art. 15. Será instituído o Comitê de Usuários dos Serviços Públic ‘c.4'Cidadé. 
São Paulo como forma de assegurar a participação e controle dos usuários com as 
seguintes competências: 
I - avaliar a implementação dos padrões de qualidade em cada órgão da 
administração municipal; 
II - fornecer suporte na divulgação dos padrões de qualidade do atendimento; 
III - incentivar a adoção de boas práticas de atendimento ao usuário junto à 
administração municipal; 
IV - integrar iniciativas similares existentes no âmbito da administração municipal; 
✓ - avaliar periodicamente o desempenho dos órgãos da administração municipal; 
VI - definir prazos e regras para a definição dos padrões de qualidade a serem 
estabelecidos em cada órgão; 
VII - elaborar seu regimento interno e plano de ação. 
Art. 16. O Comitê de Usuários será constituído paritariamente por representantes 
da administração municipal, por representantes dos usuários de serviços públicos e 
dos órgãos responsáveis pelo atendimento, incluindo a Ouvidoria Geral da Cidade 
de São Paulo, conforme decreto regulamentador. 
Parágrafo único. Os serviços prestados pelos membros do Comitê de Usuários não 
serão remunerados, sendo considerado serviço relevante à cidade de São Paulo. 

CAPÍTULO VII 
SATISFAÇÃO DOS USUÁRIOS DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 

Art. 17. A administração municipal deverá, anualmente, avaliar a satisfação dos 
usuários com os serviços prestados, inclusive aqueles prestados mediante 
concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação por ato 
administrativo, contrato, convênio ou parceria. 
Art. 18. As metodologias utilizadas para avaliar a satisfação dos usuários deverão 
ser avaliadas pelo Comitê de Usuários, podendo ser utilizados: 
I - avaliação estatística do desempenho de cada órgão; 
II - utilização de pesquisas de satisfação e opinião; 
III - caixas de sugestões próximas aos locais de atendimento; 
IV - criação de bancos de sugestões e comentários dos usuários; 
✓ - reclamações, denúncias, sugestões e elogios apresentados aos canais de 
atendimento; 
VI - registros da Ouvidoria Geral da Cidade de São Paulo. 
Art. 19. A administração municipal deverá divulgar os resultados obtidos na 
avaliação de satisfação, considerando os padrões de desempenho fixados por seus 
órgãos e a comparação com anos anteriores. 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 20. No atendimento ao usuário de serviços públicos é vedado: 
I - prevalecer-se, em razão de idade, saúde, conhecimento, condição social ou 
econômica do usuário, para impor-lhe exigências e medidas não razoáveis; 
II - deixar de estipular prazo para o cumprimento de suas obrigações; 
III - portar rádio, TV ou outros aparelhos eletroeletrônicos de uso individual ou 
coletivo que desviem a atenção do atendimento, exceto aqueles destinados a 
transmitir materiais informativos e educativos; 
IV - manter conversas, ações paralelas ou alheias ao atendimento; 
✓ - interromper, adiar ou preterir o atendimento em razão de tarefas de ordem 
administrativa ou burocrática; 
VI - usar terminologias, siglas ou jargões que dificultem o entendimento de forma 
clara e inequívoca; 
VII - adotar medidas administrativas que possam implicar em restrições ao horário 
e acesso às áreas destinadas ao atendimento ao usuário. 
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Art. 21. Os agentes públicos designados para o atendimento aotti§ilárió2Csérão 
valorizados e respeitados profissionalmente, devendo receber capacitaç-ão—se
habilidades técnicas técnicas e procedimentais para realizar atendimentos com qualidade. 
Art. 22. Os agentes públicos dedicados ao atendimento ao usuário deverão estar 
identificados de forma clara, visível e ostensiva, devendo o agente público portar o 
crachá mantendo sempre visível seus dados funcionais. 
Art. 23. Os agentes públicos deverão respeitar e fazer respeitar as disposições 
constantes dessa lei, sob pena, se não o fizer, de sofrer as sanções previstas na Lei 
Municipal no 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
Art. 24. As boas práticas e padrões de qualidade estabelecidos pela administração 
municipal deverão ser revisados regularmente, de forma a aprimorar, atualizar e 
promover ações corretivas. 
Art. 25. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, a partir de sua publicação. 
Art. 26. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 27. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de julho de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 	, 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de julho de 2011. 
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RF 10.93 - SQP-12 

Folha n° 

Sala da Comissão de Constituição, Justi a e 

ABOU ANNI 

EDIR SALES 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 
16- 01219/2012 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 0006/12. 

Trata-se de projeto de resolução, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, que visa 
instituir a Frente Parlamentar em Defesa dos Consumidores de Energia Elétrica e 
Combustíveis, em caráter temporário, até o término da legislatura, a fim de criar um espaço 
de debate para o melhoramento do atendimento e do serviço prestado aos consumidores da 
Cidade de São Paulo. 

• 	Segundo a propositura, a Frente Parlamentar será composta por Vereadores que a ela 
aderirem voluntariamente.  

Sob o aspecto legal e regimental, nada obsta a regular tramitação da presente medida, que. , 
encontra amparo legal no art. 34, inciso IV, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, bem 
como nos artigos 211, inciso VII, 232, inciso IV, e 237, parágrafo único, inciso I, todos do 
Regimento Interno desta Câmara. 

Nos termos do art. 105, inciso XVI, do Regimento Interno, a matéria deverá ser submetida 
ao Plenário. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

pr0006-12 

articipativa, em (/M 

JOSÉ AMÉRICO 

ADOLF QUINTAS 	 MAR 	ÉLOJCJNHA 

dtP 	cietC. 

SANDRA TADEU AP 

17 - RELCOM 
17-01237/2012 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.,.... .̀...  
pr0006-12. m M

at
ér

ia
 P

R 
6/

20
12

. R
UB

EM
 D

AV
I R

O
M

AN
CI

NI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 43



PUBLICADO NO Dl 
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RF 10.•33 
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- • • ri' ,r 

tr.i. 

Proc. erscerrado com 

Arquivado em 

O Func.°  
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cute pes SUMI° n 3 • SOP-33 

Segue(m) juntado(s), nesta 
depurngnk,o(s) rubricaciofs) 

fdthp 	inforin 
sotT-Pab._ 

ta, 
ob 
ab 

À douta Cais* deAdministagto Púbica. 

Entã/ 	.2À 

Lilian 	o Alba 
RF 10.933 

RECEBIDO 
comiss o d Administraçã Pública 

Em.. 

Ao Nobre Vereador./ A • bre Vorondora 

; 	 cie AJininistração PObi)01,,' 
Una 1 u 

dial, rd» 

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do artigo 275 do Regimento Interno. 

São Paulo„  0024  O L t2p4. 

Nome  Inamer Aivos'agrousa Junior 
&V44U dd Cuiulu 

RF. 	 1 Z 4 	SGP-1 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
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L41  IP olha n.o 

QA 	 
o fume. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

.7•811. 

DEFERIDO 
WCA3tedit 	90TCY TeCtesCO a 	RATWO 

ia 1E:3 

Liderança do PSDB 

13- RDS 
13- 00135/2013 RE,QUERIMENTO N° 	 /2013 

PRESIDENTE  

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes Projetos de autoria do Vereador Aurélio 

Nomura: • 
PL 632/1993 PL 176/1994 PL 177/1994 PL 304/1994 PL 504/1994 

PR 7/1994 PL 242/1995 PL 449/1995 PL 648/1995 PL 706/1995 

PL 707/1995 PL 858/1995 PL 924/1995 PL 1202/1995 PLO 1/1995 

PR 31/1995 PL 04/1996 PL 270/1996 PL 271/1996 PL 449/1997 

PL 502/1997 PL 783/1997 PL 924/1997 PL 996/1997 PL 1003/1997 

PR 44/1997 PR 14/1998 PL 163/1999 PL 297/1999 PL 366/1999 

PDL 11/2000 PL 23/2000 PL 113/2000 PL 201/2000 PL 220/2000 

PDL 107/2005 PL 408/2005 PL 409/2005 PL 417/2005 PL 423/2005 

PL 498/2005 PL.. 510/2005 PL 664/2005 PL 665/2005 PR 22/2005 

PL 127/2006 PL 176/2006 PL 250/2006 PL 333/2006 PL 410/2006 

PL 456/2006 PL 470/2006 PL 577/2006 PL08/2006 PL 29/2007 

PL 283/2007 PL 373/2007 PL 551/2007 PL 732/2007 PL 755/2007 

PLO 4/2007 PR 14/2007 PL 21/2008 PL 27/2008 PL 149/2008 

PL 342/2008 PL 454/2008 PL 475/2008 PL 476/2008 PL 92/2011 

PL 150/2011 PL 156/2011 PL 236/2011 PL 243/2011 PL 246/2011 

PL 249/2011 PL 333/2011 PL 342/2011 PL 348/2011 PL 395/2011 

PL 400/2011 PL 466/2011 PL 467/2011 PL 536/2011 PL 552/2011 

PL 558/2011 PL 576/2011 PL 618/2011 PL 620/2011 PL 20/2011 

PL 08/2012 PL 51/2012 PL 83/2012 PL 89/2012 PL 90/2012 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, n° 100 — sala 116 (1° andar) — Bela Vista — São Paulo (SP) — CEP 01319-900. 
• TEL: (11) 3396-4583/4064 

• E-mail: liderancapsdb@camara.sp.eov.br 	
2013 
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?olha 	  
OG  

ÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUS) 

Lideran a do PSDB 

   

IL 	44,,m;  

 

PL 104/2012 PL 114/2012 P/1.:(4- 1\2 PL 136/2012 PL 164/2012 

PL 165/2012 PL 226/2012 PL 227/2012 PL 241/2012 PL 266/2012 

PL 318/2012 PL 355/2012 PL 359/2012 PL 363/2012 PL 366/2012 

PL 389/2012 PL 418/2012 PL 421/2012 PL 422/2012 PL 462/2012 

PL 523/2012 PLO 1/2012 PR 06/2012 

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2013. 

FLORIANO PESARO 

Líder da Bancada do PSDB 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, n° 100 — sala 116 (1° andar) — Bela Vista — São Paulo (SP) — CEP 01319-900. 
TEL: (11) 3396-4583/4064 

E-mail: liderancapsdb@camara.sp.gov.br  
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l'40e 

do processo n° 

3 VI) 

- 	Cs 

Re2.istro 100.406 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

o5- 
LA  5 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

	 (a) 	  de 20.3 2)  

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0135/2013. 

13/03/2013 

SOLANGE INON' ÁOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0135/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

/ 0 31 .2 0 )3 

A 	 FRANÇA SILVA 
Supervi-/- da 'quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

M
at

ér
ia

 P
R 

6/
20

12
. R

UB
EM

 D
AV

I R
O

M
AN

CI
NI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 47



RECEBIDO 
Comissão de Administração Pública 
Em  Mi 011 ?)as 

RF 
znno on 
Assistant 

RF. 1 

dant 
Obs. O prazo para r 	¡leste ão de 8 dee, nos tt,rmos do § 3° artigo 63 do I. 

Para relatar 
Saia da ComianG0 de Administração PObiloa. 
Em  Ce/  0 (1 C520 /2 

Ao Vereador / A Vereadora 
21.11-0 

••••••••.-__ 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Segue' juotadoesta data doando •--rubncado.:: 

sob n° informaçáor 

Nome 00_00 	 SGP-12 
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SON 	O 

O COVAS NETO - Relator 

17- REI .COM 
17-00798/2013 

MARQ IT 

 

Folha -41 
Pf0CeSSO n' ó 3 -0014 
Elain ` onçalves Gavlofl  
Reg. 'I 6 n‘  

 

  

 

 

^ 11/14ARA MUNICIPAL DE 

 

16- PAR 
1 5 

PARECE 
.- 	92013 

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 
O PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 006/12 

O presente Projeto de Resolução, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, 
"dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente Parlamentar em 
Defesa dos Consumidores de Energia Elétrica e Combustíveis, e dá outras providências." 

De acordo com a iniciativa, fica criada a referida Frente Parlamentar, em caráter 
temporário, até o término desta Legislatura, com a finalidade de criar um espaço de debate para o 
melhoramento do atendimento e do serviço prestado aos consumidores da cidade de São Paulo. 

Dispõe a iniciativa que compete à Frente Parlamentar em Defesa dos 
Consumidores de Energia Elétrica e Combustíveis do Município de São Paulo: 

• I - estudar, avaliar e discutir proposta para o melhoramento dos preços dos 
serviços de energia elétrica e o preço dos combustíveis; 

II - receber sugestões, propostas, estudos e indicações e consultas pertinentes, 
com o objetivo de subsidiar debates que envolvem a proposta, divulgando seus resultados por 
meio de publicações no Diário Oficial da Cidade. 

III - promover a articulação entre às entidades representativas da sociedade, em 
prol da causa; 

IV - elaborar estudos e promover ações parlamentares que visem ao 
aperfeiçoamento do serviço público prestado à população paulistana; 

V - promover o intercâmbio com parlamentares, entidades ou grupos de outros 
municípios, Estados da Federação ou de outros países, visando à troca de informações e 
experiências de políticas públicas utilizadas para melhorar o atendimento e a prestação de serviço 
ao consumidor. 

Dispõe ainda, sobre composição, reuniões e sobre a publicação de relatórios das 
atividades da Frente Parlamentar. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade da proposta. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta 
Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação. 

Sala da Comissão de Admi stração Pública, em 	570 5-// 

AO PAULO 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.mgov.br  
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Comissâo de 

Em 
Elaine 

Gonçalves Gavioli RF. 100.465 

V.; 
r. '50 -á do 3 diaz:;, 

do F. 
Obs. O 
termos do gá 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE 	(:).-L( / 	'5"---1  

Conferido 

Elaine oonnill 
Gavion /Assistente Parlamentar 

Rf. 100.488 

RECEBIDO 
Comissão de Trânsito, Transporte, 
Atividade Econômica, Turismo, Lazer 

e Gastron -fr:a. 

Ema 3-05  .DI,OL 3 às ..16 34  
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Folha 
 

Processo  

Inamar Alves de Sou 
RF. 101.204  - SCP-1 2 

  

CM/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PR 06/12 

16- PAR 
16- 01518/2013 

PARECER No 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE 

RESOLUÇÃO No 06/12 

O presente projeto, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, cria, no 

• âmbito desta edilidade, em caráter temporário até o término desta Legislatura, a "Frente 
Parlamentar em Defesa dos Consumidores de Energia Elétrica e Combustíveis". 

A propositura estabelece que a finalidade da referida Frente Parlamentar é a 
criação de um espaço de debate para o melhoramento do atendimento e do serviço 
prestado aos consumidores da cidade de São Paulo. 

As finalidades da Frente Parlamentar mencionada são: 

I - estudar, avaliar e discutir proposta para o melhoramento dos preços dos 
serviços de energia elétrica e o preço dos combustíveis; 

II - receber sugestões, propostas, estudos e indicações e consultas 
pertinentes, com o objetivo de subsidiar debates que envolvem a proposta, divulgando 
seus resultados por meio de publicações no Diário Oficial da Cidade; 

III - promover a articulação entre às entidades representativas da 
sociedade, em prol da causa; 

IV - elaborar estudos e promover ações parlamentares que visem ao 
aperfeiçoamento do serviço público prestado à população paulistana; 

V - promover o intercâmbio com parlamentares, entidades ou grupos de 
outros municípios, Estados da Federação ou de outros países, visando a troca de 
informações e experiências de políticas públicas utilizadas para melhorar o atendimento e 
a prestação de serviço ao consumidor. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se defender os cidadãos paulistanos, 
consumidores de energia, com vistas a garantir um suprimento energético com preços 
compatíveis com os níveis internacionais. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
parecer pela legalidade da iniciativa. 

No âmbito da competência desta Comissão, destaca-se a política do Governo 
Federal no sentido de redução dos valores pagos pelos consumidores, através da edição 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br  M
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ELIO 

(Rela 

SENIVA 	RA 

(Presid nte) 

• CLAUDINHO DE SOUZA 

CORONEL TELHADA 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PR 06/12  

Processo n°().6  

lnamar Alves de Sousa Jr. 
RF. 101.204 SGP-12 

Folha n° 1-(6  

da Medida Provisória 605, que perdeu a validade ao não ter sido votada pelo Senado 
Federal em 03/06/13, bem como a edição, pelo Governo Federal, do Decreto 8.020/13, 
permitindo que a Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) autorize a Eletrobras a 
repassar recursos às distribuidoras de energia para garantir os descontos na conta de luz 
dos consumidores brasileiros. 

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a propositura é 
oportuna, meritória e atende ao interesse público. 

Favorável, pelo exposto, o parecer. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em -2  

17- RELCOM 
17- 01540/2013 
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Em 	 22_1 
sidente 

O pr3zo para anifestação é de 8 dias, nos 
os do § 3 artign 63 do RI. 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE  (2 /  O 1c201&  
Pág.  --43 	coi. 	 

Conferido 	  

Inamar Alves de Sousa Jr. 
RF. 101.204 - SGP-12 

Finanças  e Orçamento. 

Comissão de  ç( it)  WAS 
Embriicen"/ NP./  3 
lnamar Alves de Souza Jr. 
RF. 101.204 

RECEBIDO 
Comissão de Finances e Orçamento 
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Ida 

Ceio Cesta k--° , &fauce 
Técnico Administrativo 

RI;. 11.287 
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Saia da C 

Segue.= Juntado, nesta data documento(s) 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

01, 

adeu 	Ver. Aurt1 Nomura 

Nitql/Q) 
Ver. Jair Tatto 	 Vera. Marta Costa 

	
Ver. Milton Leite 

44, Ver. Ricardo Nunes 	 Ver /'; t „," ;1 Mutran 

17- RELCOM 
17- 01827/2013 

Ver. 

Folha n°  qr7 	do proc. 

flOC 	de 20 /2  

Calo César Rodrigues 
RF 11.267 - SGP-12 

16 - PAR 
16- 01799/2013 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 6/2012 

O presente projeto de resolução, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, 
visa instituir a Frente Parlamentar em Defesa dos Consumidores de Energia Elétrica e 
Combustíveis, em caráter temporário, até o término desta Legislatura, com a finalidade 
de criar um espaço de debate para o melhoramento do atendimento e do serviço 
prestado aos consumidores. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas para sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 11 /09 /02,013 . 
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